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INTRODUCTO 

Esta monografia tem como objetivo, por un lado, analisar a 
natureza política da intervengo do Estado na economia, ñas 
últimas tris ou quatro décadas, enfatizando ás rela^Eíes 
Legisiativo/Executivo, a concentrado de poder em mStos do 
Executivo e, -finalmente, a natureza do processo decisòrio e seus 
efeitos. 

Por outro lado, a partir desse quadro histórico, pretende 
analisar a insértelo do empresariado industrial durante o periodo 
de modernizado autoritària e, posteriormente, seu desligamento 
do pacto de s u s t e n t a d 0 do regime autoritàrio. Para tanto, dar-
se-ái énfase ao padreo de articúlamelo entre interesses 
empresariais e Estado ao longo dos últimas 20 anos. 

Neste sentido, a monografia está organizada em duas partes. 
A primeira parte mostrará como, já nos anos 50, as rela^bes entre 
o Executivo e o Legislativo evoluiran no sentido de fortalecer o 
prímeiro em detrimento do segundo. A d e l e g a d 0 de poder, 
sobretudo, na área da l e g i s l a d 0 económica, transferia 
gradativamente poder decisòrio ao Executivo. Esse processo foi 
acompanhado da expansào do Estado através do fortalecímento do 
Executivo e, conseguentemente, de sua tecnoburocracia. 

A modernizado autoritària do pòs—64 veio aprofundar essa 
tendencia, retirando do Poder Legislativo competencia para 
legislar econòmica e financeiramente. Além disto, a intervenivo 
do Estado acelerou—se via expansSío do setor produtivo estatal que 
adquiriu dinàmica pròpria. 

O processo decisòrio estatal, fragmentou-se duplamente - no 
interior do pròprio Executivo e na admi ni s t r a d o di reta-, 
enquanto o setor produtivo, nSlo sò adquiriu dinàmica pròpria como 
tornou-se autònomo face aos poderes tradì cionais, vale dizer, 
face ao Executi vo. Urna segunda característica do processo 
decisòrio, decorrència do modelo econòmico privilegiado, 
concentrador e de modelo politico autoritàrio, foi seu caráter 
excludente e tecnocràtico. Enfim, o processo decisòrio 
caracterizou-se como perversalo organizacional do processo de 
diferenciado estrutural e especializado funcional. 

A segunda parte focalizará o desenvolvimento do empresariado 
industrial, em seus diferentes setores, e ás formas de ínterado 
com o setor público, consolidadas no decorrer da implementado do 



modela económico inaugurado pelo regime pós—64. Procurar—se—á 
verificar que segmentos foram privilegiados; quais as caracte-
rísticas da estrutura industrial implantada; bem como os princi-
páis aspectos da diversificado dos intereses empresar i ai s. Dar — 
se-á especial enfase a análise das i nterconexEles entre os proces-
aos de di f erenci a d ° dos setares público e privado, que conduzi-
ram A constituid 0 de arenas de negociáoslo entre partes da tecno-
cracia estatal e do empresariado, no interior das agéncias gover— 
namentais. Em outros termos, o objetivo é estudar á articuladla 
eritre a rede dos interesses e as ramificag&es do aparato governa— 
mental, paralelamente ao aprofundamento da centralizad 0 poli-
tica e da concentratilo do poder do Estado. 

Em segui da, procurar-se-á acompanhar á evoluitilo da alianza 
entre elites militares e económicas, reconstitui rido-se as 
di ssen<;e)e5 e divergencias que levarían) á retirada dos grupos 
empresariais da coalizzo de apoio ao regime. Um momento 
importante dessa segunda fase, será o estudo do significado 
politico da campanha contra a estatizado da economia em seus 
sucessivos desdobramentos, a partir de 1975. Significou essa 
campanha um rompimento da alianza entre burguesía e 
tecnoburocracia estatal ou urna r e d e f i n i d 0 de seus fundamentos 
políticos? Qual o alcance e os limites das demandas empresariais? 
Como se posicionaram os representantes do setor face ao modelo 
economico e ao modelo politico? Como se articularam em sua 
ideologia e pràtica, as dimerisùes econòmica e politica do 
liberalismo? Estas s3o algumas das questttes centráis que 
nortearlo nassa análise. 
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1. EMPRESARIADO E ESTADO: BREVE REVISTO DA LITERATURA 

A discusselo das relaçdes entre o empresariado e o Estado, 
nàto pode ser di ssociada das concepçbes prevalecentes acerca da 
articulaçâo entre o Estado e a sociedade e de seu significado em 
diferentes contextos teóricos. 

Quanto a essa questuo, a literatura tem oscilado em torno de 
concepçOes polares. Neste sentido, ora o Estado é percebido como 
entidade autónoma face aos diferentes interesses e classes 
soc lai s, ora é visto como organizado a serviço dos designios de 
grupos ou e û t e s especificas. Tanto ñas análises referentes aos 
paises capitalistas desenvolvidos, quanto ñas que focalizan) as 
sociedades periféricas do chamado Terceiro Mundo, o problema da 
autonomia do Estado apresenta—se controvertido 1/. 

Em um pòlo, podemos situar as abordagens que ressaitam a 
fraqueza do Estado. Subordinado a pressQes internas ou externas, 
instrumental izados pelos Ínteresees económicos dominantes 
nacionais ou estrangeiros, vulnerável e permeávej. a tais 
influencias, o Estado—objeto seria relativamente passivo diante 
de forças mais poderosas. A despeito das divergencias, aquí se 
encontrad) algumas concepçftes bastante difundidas. Em primeiro 
lugar, podemos destacar á c o n c e p d o classista que, em sua verseo 
mais extrema, vería o Estado como "comité—executivo" da burguesía 
e mero executor de seus interesses 2/. Urna segunda vertente, está 
constituida pelas conceptúes que atribuem a determinadas elites 
papel decisivo na determinado dos rumos e conteúdo das políticas 
estataís. Assi m, os técnicos e os setores dirigentes que detêm 
ás posiçOes de comando do Estado bem como determinados segmentos 
das elites dominantes, pertenceriam, devido as suas origens 
comuns e ao padrâo de recrutamento prevalecente, a um mesmo 
estrato; comparti 1hando um núcleo de valores e orientaçties 
relativamente indiferencíados. Para os teóricos desta linha, o 
poder do Estado è analisado em termos do controle do processo 
decisòrio. Sendo o poder altamente concentrado e bastante 
restrito o número dos que controlam ás decisbes, caberia á 
análise detectar qual o núcleo de elites que, em cada sociedade, 
deteria ás rédías do Estado 3/. Finalmente, para um terceiro 
grupo de autores, a partir de sua fase imperialista, o 
capitalismo evoluirla para a f o r m a d 0 dos grandes conglomerados 
muítinacíonais. O capitalismo internacional passaria a constituir 
a força determinante, sobrepondo-se aos Estadas nacionais. Desde 
ás análises clássicas dentro do marco teórico marxista até os 
estudos mais recentes, consol idou-se urna tradì d o que desloca 
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para a divisólo internacional do trabalho e os mercados mundiais 
os elementos propulsores da dinámica capitalista, submetendo á 
sua lógica os mercados e as estruturas estatais nacionais 4/. 

Em outro pólo, podemos relacionar um certo número de autores 
que, pertencendo a corrente teóricas distintas, coincidem na 
ên-fase conferida á autonomía do Estado, em suas relaçbes com a 
sociedade. Longe de ser manipulado por forças externas, o Estado 
seria capaz de agir livremente, mantendo certa independencia face 
a pressâo de grupos sociais específicos. As fontes de poder 
serian diversificadas e variados os grupos em condiçibes de 
exercer o controle do aparelho estatal; dai resultando a 
impossibilidade de se identificar urna eli te do poder ou urna 
classe dominante. Autores e seguidores em maior ou menor gran de 
tradiçâo weberiana; teóricos situados na vertente funcionalista; 
analistas que atribuem ao processo de institucionalizaçSlo da 
esfera política peso decisivo na determinaçâo da capacídade do 
sistema político em lidar com demandas confutantes, estSo entre 
aqueles para quem a força do Estado nâo é redutível ao poder de 
forças sociais determinadas 5/. 

Procurando escapar a esse tipo de dicotomía, alguns autores 
tém " insistido na necessidade de se deslocar á ënfase da análise 
para as características do processo de formaçâo do Estado, suas 
relaçBes com as estruturas de dominaçâo interna e externa, a 
natureza e porte dos recursos que controla, bem como o grau de 
coesâo interna, e de especifi cidade dos interesses do núcleo 
dirigente. Assim, Skocpol e Trimberger afirmam: 

"Acreditamos que os Estados deven ser vistos teórica-
mente como condicionados por, mas nâo inteirámente 
redutíveis em sua estrutura e funcionamento, a estrutu-
ras ou interesses económicos e/ou de classes. Os Esta-
dos nâo sâo nem simples instrumentos das classes 
dominantes, nem estruturas meramente moldadas por 
constrangimentos económicos objetivos. Mais propria-
mente, os Estados sâo fundamentalmente organizaçEtes 
militares e administrativas que extraem recursos 
da sociedade e os empregam para manter a orden 
interna e competir com outros Estados no exte-
rior." é>/. 

Dentro desta perspectiva, Trimberger, analisando os casos de 
"revolui;3a pelo alto", no JapSlo e na Turquía, mostra como, sob 
certas condigbes, o estrato burocrático detentor do poder do 
Estado pode agir de forma autónoma face aos interesses dominantes 
internos e externos, dando inicio a urna transforma^^o 
revolucionária 7/. 

Finalmente, Eckstein, estudando as revolu^ftes mexicana e 
boliviana, aponta alguns fatores que explicam seus diferentes 
resultados em termos distributivos, bem como de desenvolvi mentó 
económico e político. Segundo a autora, tais difereni^as refletem 
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distinçûes em termos da u t i l i z a d 0 do poder do Estado e dos 
recursos que as novas lideranças receberam de seus predecessores, 
além da capacidade de cada um desses Estados de agir 
independentemente das pressCles internas e externas. Salí enta 
ainda, que a estrutura formal do aparato estatal, a distri buiç2io 
do poder em seu interior, o poder real do Estado e a forma como é 
usado variam ao longo do tempo, á medida que se alterem ás 
condì çËtes internas e internacionais B/. 

Em consonancia com esta linha de reflexâo, em nossos 
trabalhos, temos procurado ressaltar a necessidade de se 
abandonar á ênfase atribuida á um dos pólos da dicotomía 
Estado/sociedade civil, para nos determos na observaçâo das 
formas que assument as interaçOes entre grupos saciáis 
especificas, ai, íncluindo a burguesía industrial, segmentos da 
administraçâo pública e das elites políticas. Parece—nos 
relevante que, em cada caso, a análxse procure apreender o 
impacto dos diferentes formatos de interaçcto, quer em termos dos 
arranjos institucionais prevalecentes quer em termos das 
políticas formuladas, seu alcance e seus limites. De acardo com 
a proposta de "urna abordage™ integrada" para o estudo das 
relaç&es Estado—sociedade, o cerne de nosso interesse está 
voltado para o estudo das interaçBes entre os setores público e 
privado, no decorrer da processo de deserivolvimento da 
capitalismo brasileiro 9/. A influencia da burguesía está 1 igada 
ás flutuaçûes da relaçâo de forças internas bem como aos 
condìcionamentos decorrentes da inserçâo do país no sistema 
capitalista internacional. As variáveis externas têm um impacto 
significativo sobre a de-finiçâo de prioridades e a restriçâo do 
núcleo de alternativas possi veis. Nàto obstante, a especificidade 
dos programas definidos para alcançar áquelas prioridades, pode 
estar fortemente determinada pela relaqâo interna de forças em 
que a burguesía é certamente um ator crucial. 

O predominio de perspectivas polares mais urna vez se 
manifesta no que se refere as interpretaçOes sobre o papel do 
empresariado. Brande parte das análises sobre o desenvolvimento 
do capitalismo no Brasil proporciona urna visâo dicotomica acerca 
das relaçQes entre o setor empresarial e o Estado. Assim, em 
suas primeiras fases, a literatura oscilou entre atribuir ao 
empresariado um papel político hegemûnico ou decisivo ria 
consol i daçSlo da ordem industrial no país ou, ao contràrio, 
deseartá-1o como ator político relevante. 

A primeíra tendencia teve seu ponto de partida em certas 
análises dominantes entre meadas dos anos 40 e inicia dos anos 
60; que viam o desenvolvimento brasileiro no pós—30 como 
impulsionado pelas tensfbes entre dois grandes núcleos de 
interesses. De um lado, os interesses oligárquicos associados ao 
imperialismo adeptos da tese da v o c a d ° agrària do pais, 
pressionavam pela manutenido da estrutura de dominaçâo vigente. 
De outro lado, os interesses ligados á industrial i z a d o 
emperihavam—se em urna açâlo inovadora, voltada para a construçâo de 
urna sociedade com nova face, baseada no desenvolvimento de um 
capitalismo industrial autónomo e auto-sustentado. Este último 
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bloco, envolvería a participaçâo do operariado urbano e de outros 
grupos heterogéneos, sob á liderança da burguesía industrial. A 
esta cabería em virtude de seus interesses enquanto classe 
emergente, a direçâo do movimento contràrio á ordem estabelecida. 
A eia caberia também manter a unidade do grupo anti-sistema em 
torno da implementaçâo de um "projeto nacional burgués". 

Inúmeros autores e grupos políticos contribuíram para a 
•formulábalo dos pressupostos básicos da interpretaçào nacional-
burguesa 10/. No ámbito dos grupos organizados, os ideólogos do 
Partido Comunista dariam á tese sua verseo mais radical, expressa 
sob á fórmula da alianza conservadora 1atif lindio—imperi al ismo 
contra a coalizzo progressista burguesía-forças populares. Entre 
os agrupamentos de natureza eminentemente intelectual, o Grupo de 
Itatiaia, responsável pela publicaçSfo da revista Cadernos de 
Nosso Tempo, foi o precursor desta modalidade de interpretaba. 
Em um segundo momento, este grupo passa a atuar no ISEB (Insti-
tuto Superior de Estudos Brasileiros), criado pelo governo fede-
ral em 1955. 0 ISEB, tornou—se o principal laboratòrio do nacio-
nalismo desenvolvimentista, que atribuiría á burguesía nacional 
papel proeminente no futuro do país. Finalmente, a CEPAL (Comi5-
sâo Económica para a América Latina) contribuiría també» para 
reforçar a ídéia do papel dinámico representado pelo pòlo urbano-
industrial na superatilo do atraso económico e social das naçbes 
periféricas. Os principáis intelectuais dessa corrente forani, 
entre outros, Hélio Jaguaribe, Alberto Guerreiro Ramos, Roland 
Corbisier, Ignácio Rangel, Càndido Mendes de Almeida, Alvaro 
Vieira Finto e Nelson Werneck Bodré além dos economistas da 
CEPAL. 

0 golpe de 1964 e a derrubada da chamada República Populista 
trouxeram á luz certos aspectos do comportamento da burguesia 
nitidamente contrários ao que a ideología nacional burguesa 
postulava. As diferentes fraçïles da burguesia, aliaram—se ás 
forças conservadoras, sob a liderança dos militares, para 
destituir o governo Jo3o Boulart e implantar um regime de força. 
Além disso, nos últimos anos de vigencia desse governo, em nenhum 
momento as e û t e s económicas apoiariam as medidas favoráveis aos 
setores populares contra os interesses dos grupos agrários e 
financeíros. Assím, as evidencias históricas iníciaram o 
trabalho de negaçâo dos pressupostos da interpretaçâo nacional 
burguesa. A partir de entâo, a segunda tendéncia assumiria o 
primeiro plano. 

A produçâlo intelectual pós-64, iria aprofundar a reflesâo 
crítica sobre o desenvolvimento do capitalismo no Brasil e o 
papel da burguesía industrial. Um dos primeiros trabalhos a 
apontar o caráter ideológico da hipótese do "projeto burgués" foi 
um artigo de Cardoso, caracterizando a polarizaçâo política 
"setor moderno-setor tradicional" como urna visâlo simplificada e 
deformada da realídade brasiliera. Na verdade, o autor 
aprofundava conclusses anteriores a partir de urna pesquisa sobre 
a indùstria paúl i sta, em que mostrava a inconsistencia da 
burguesia industrial enquanto classe, sua heterogeneidade e sua 

10 



incapacidad^ de urna formulai;So clara e coerente de seus reais 
Interesses 12/. 

A partir da segunda metade dos anos 70, o suposto 
antagonismo latifúndio atrasado versus setor industrial 
progressista seria crescentemente questionado. Urna das verteiltes 
das novas -formul abetes chamar i a A a t e n d ° para o caráter 
capitalista do Brasil desde as primeiras fases do desenvoi vimento 
do modelo agroexportador, sendo o setor pré-capi tal ista de fraca 
expressäo e sobretudo funcional para o processo de acumulativo 
capitalista. Assim, o periodo colonial seria urna fase do processo 
de a c u m u l a d 0 primitiva mercantil. Dentro dessa perspectiva, a 
importancia da Revol u d ° de 1930 torna—se bastante reduzida, na 
medida em que n2(o marcaría urna ruptura entre momentos históricos 
distintos. Finalmente, nega-se A o p o s i d ° entre A expansäo 
cafeeira e o surto industrial dos anos 30 e 40. O desenvolvi mento 
das exportadas de café teria sido, ao contràrio, favorável á 
industrial izaqSfo 13/. No que diz respeito a caracteri z a d ° da 
burguesía industrial, segundo esses autores, tratava-se de um 
grupo fraco, destituido de recursos de poder, sem identidade e 
sem autonomia face as elites agroexportadoras. Häveria em 
sintese, antes harmonía do que confitto de interesses entre as 
faci^Òes rural e industrial das classes dominantes. 

Entre os teóricos do regime implantado em 1964, predomina 
também a percep^äo da debilidade da iniciativa privada local. 
Carente em tecnologia e capital, näo lhe poderia ser atribuida a 
responsabi1 idade da construido do projeto de desenvolvimento 
económico capaz de elevar o pais á categoría de grande potencia. 
A burguesía local deveri a ser integrada ao esfor^o de cresci mento 
econòmico ao lado das empresas estrangeiras, cuja contribuido 
seria considerada, fundamental, e do Estado, ao qual caberiam 
f u n d e s de investimento, além das tarefas de pl anejamente, 
r e g u l a d 0 e d i r e d o geral do processo 14/. 

F'or outro lado, o pensamento critico do regime forneceria 
urna interpretado pròpria do novo modelo econòmico, sobressaindo 
ás análises sobre o "Estado tecnoburocrático-capital i sta" e o 
"modo de p r o d u d ° tecnocràtico". Luis Carlos Bresser Ferreira é 
o sen principal formulador, apresentando como traigo distintivo da 
via capitalista privilegiada pelo governo autoritàrio a 
exacerbado do intervencionismo estatal e o controle dos meios de 
p r o d u d o pela tecnoburocraci a. Nesse contexto, os setores 
monopolistas do capital nacional seri am aliados das corporagöes 
multinacionals, e a burguesía local como um todo seria 
marcadamente dependente do Estado 15/. Carlos Estevam Martins, 
enfatiza também a importancia da ascendo e consolidado de um 
poder tecnocràtico no Brasil pós—64, embora näo configurando esse 
processo a seu ver, a implantado de um novo modo de 
p r o d u d o 16/. O surto de desenvol vi mento comandado por essa 
tecnoburocracia, centrado na implantado de grandes projetos 
industriáis com aporte macino de capitais e tecnologia externos, 
reservaría A burguesía local um papel secundário e subordinado. 
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Um outro tipo de interpretáoslo é aquel a cujo cerne está 
voltado para as consequéncias económicas e políticas da 
penetratilo imperialista nos países periféricos. Submetidos á 
exploráoslo do capitalismo internacional que lhes imporia reí a^ftes 
de troca desiguals, apropri ando—se da maior parte do excedente 
gerado pelo seu crescimento econòmico, tais países verse—iam 
condenados ao subdesenvolvimento e a falta de autonomia politica. 
Destituidas de recursos pròprios de poder, as burguesías internas 
estariam integralmente subordinadas ao imperial ismo. Além disso, 
para compensar suas perdas no comércio internacional, tenderiam a 
submeter a classe trabalhadora a urna superexplorac^Slo. Sob tais 
candióles, as burguesías locáis revelariam forte propensSio ao 
autoritarismo como forma de preservar seus privilegios e manter a 
conformidade da classe operária 17/. 

Discutindo aínda o impacto da ao&o das corporales 
muíti nacíonais ñas sociedades em desenvolvimento, a teoría da 
dependencia forneceria urna nova i nterpretaoSlo dessas questòes. 
Criticando a um tempo as teorías de modernízaoslo e a teoria da 
superexploraoSlo imperialista, argumenta que os determinantes 
externos e internos da situaoSo de dependencia estSo 
estreitamente interli gados. Assím, a dependencia nSlo deve ser 
considerada como urna variável externa, estando incorporada ás 
estruturas internas de domínaoslo. A penetrando em larga escala 
das empresas multinacionais altera o caráter da dependencia das 
nao&es 1 atino—americanas. Longe de conduzir á estagna^So, produz 
um impacto desenvolvimentista altamente concentrado. Estimula—se 
a expansSo da riqueza, acentuando—se par al el amente a desigualdad«? 
de sua distribuíoslo, configurando—se um modelo de desenvolvi mento 
dinàmico, porém, escludente. Do ponto de vista das relaoBes de 
classe, a nova dependencia carácteri za—se pela associao&o da alta 
burguesía local com o setor muíti nacíonal e a tecnoburocracja 
estatal. Os setores mais dinámicos e modernos do empresariado 
tenderiam a manifestar valores internacionalizantes e 
desenvolvi mentístas, nSío assumindo pesióles antagónicas quer em 
relaoSío aos grupos dominantes t radi ci onai s, quer em relaoSlo ao 
grande capital internacional 18/. 

A despeito de suas diferenoas, em alguns casos bastante 
acentuadas, as sucessivas reinterpretaodes do capitalismo 
brasileiro convergiriam para a visèi o do empresariado enquanto urna 
classe sem perfil definido, reíativamente débil e dependente face 
ao Estado ou ao capital multinacional. Esse setor seria 
crescentemente percebido como um grupo heterogéneo, altamente 
fragmentado internamente, sem a coesSIo necessària para 
desenvolver urna aoSto unitària na defesa de seus interesses. Em 
alguns casos extremos, se reforoaria a imagem do empresariado 
como um segmento inexpressivo, passivo e desarti cuiado, quase um 
nSío—ator, incapaz de desenvolver posturas independentes e criar 
um espado pròprio de negociaoSío. Essa teridéncia sería retomada 
em vàri os momentos ao longo do processo de amadurecimento das 
Ciencias Sociais no país. Assím é que um recente modelo de 
e:<plicaoào acentuaría esse tipo de percepoSlo. Seus pressupostos 
der i vam, em grande parte, dos esforóos feitos no sentido de 
apreender as especificidades do desenvolvimento do capitalismo no 
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Brasil bem como as particularidades de suas classes hormadoras. 
Dessa forma, a irrelevância politica do empresariado estaría 
associada as caracteristicas de seu processo de constituido 
enquanto categoria social especifica, em urna sociedade de passado 
colonial recente e industrializado tardía e, um sistema 
internacional marcado pela hegemonía de naç&es capitalistas 
altamente industrializadas. G argumento central consiste na 
constatatilo de que, em situaçEses históricas desse tipo, a 
impiantatilo e consolidatilo do capitalismo industria] nüo exigiu 
urna ruptura radical com a ordem econòmica e social precedente; 
em contrapositSlo a um tipo ideal de t r a n s i d o que caracterizou a 
evolutâo de alguns países centrais. Tivemos aquí um padrâo de 
desenvol vimento conduzido e impiementado por um Estado forte e 
altamente central izado, capaz de dirigir de forma autónoma o 
processo de mudanza. No primeiro caso, á burguesía emergente 
contrapunha—se um sistema feudal, que tolhendo á realizado do 
seu projeto de classe, levá-la-ia a assumir um comportamento 
independente, agressivo e inovador, a firn de abrir caminho num 
mei o adverso. No segundo caso, ao Estado caberia a primazia, 
antecipando—se ás classes ainda nëfo amadurecidas, destituidas de 
organizad 0 e de força politica próprias 19/'. Tais condiçfies 
seriam responsAveis pelo desenvolvímento de unía burguesía 
industrial frágil e dependente do patrocinio estatal. Alguns 
autores vSlo mais longe afirmando que, num processo de 
modernizad 0 conservadora como é o caso brasileiro, a passagern 
para a industrial i z a d ° far—se—i a sem cortes num contexto 
caracter i zado pela a c o m o d a d 0 entre el i tes tr adi ci onaí s e 
emergentes. Nesta linha de refle«3o, o significado politico da 
R e v o l u d 0 de 1930 seria minimizado, na medida em que esse 
movimento nSfo t e n a acarretado modifícateles substanciáis na ordem 
economica e social do país 20/. 

Efetivamente, no Brasil, foi sob á liderança de urna elite 
tecnoburocràtica que se deu a passagem do modelo agràrio— 
exportador para um sistema de base urbano industrial. Essa 
elite, integrada por setores civis e militares, assumiu á diretto 
politica da sociedade, implementando um ampio projeto de 
centralizad 0 voltado para propiciar maior integrado das vârias 
unidades federativas, e dotar o Estado dos mecanismos necessários 
para urna profunda intervençïo nos vários setores da vida social. 
Paralelamente a esse esforço centralizador, observou—se o 
fechamento crescente do sistema político, culminando na 
impiantatalo de um modelo francamente autoritàrio com o golpe de 
1937, e a instauratilo do Estado Novo. O autor i tar i smo fai, 
portanto, a fórmula política adotada pela elite governante para 
conduzir o processo de modernizaçâo capitalista no pais. Foi 
ainda sob a égide do autor i tar i smo, que se deu á incorporado dos 
novos atores á arena politica. Llm aspecto essecial das reformas 
poiitico-iristitucionais entâo implementadas, consistiu na 
montagem da estrutura corporativa para a a r t i c u l a d 0 e 
representaçi<° dos interesses sociais. O novo sistema implicou na 
adotto de um modelo de organizado sindical que consagrou o 
principio da tutela do Estado sobre os órgüos de classe, 
submetendo-os ao controle do Ministério do Trabalho e da 
burocracia governamental. Essa estrutura, em seus traços 
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básicos, permaneceu inalterada após a queda do Estado Novo, 
funcionando como um obstáculo á autonomia das entidades de 
representáoslo de interesses e tolhendo sua liberdade de manobra. 

Cabe ressaltar, que nâo só a implaritaçâo mas a consolidatelo 
da ordem industrial capitalista, em seus sucessivos 
desdobramentos, sofreriam os constrangimentos de um sistema 
•fortemente intervencionista. E preciso lembrar que a 
redemocratizaçâo do pais, no periodo pós-45, nâo afetou de forma 
substancial o centralismo da administrado varguista, 
preservando-se em grande parte o arcabouço institucional do 
regime deposto. Assi m é, que ao lado das reformas de cunho 
liberalizante, instaurando a liberdade de expressâo, 
restabelecendo os direitos políticos e introduzindo o pluralismo 
partidário, manteve-se a força do aparato burocrático-estatal 
cujas dimens&es nâo forain tolhidas. Esecutivo forte, controle do 
processo decisòrio pela burocracia, atrelamento dos sindicatos ao 
Estado, persistiriam como elementos centrais do novo regime. Nâo 
tendo havido mudanças radicais, o aprofundamento do processo de 
industrializado nâo se fez acompanhar da instaurado de um 
padrâo independente de participado política. Durante toda a 
vigéncia da chamada República Populista (1945—1964), os partidos 
e demais organizaçBes políticas exerceriam suas funçftes de forma 
bastante limitada. Destituidos dos mei os para urna real 
influencia no processo decisòrio, sem possibi1 idade de 
interieréncia na d e f i n i d o <3=* politica governamental , èvoluiriam 
num espaço restrito, a despeito de seu real poder de mobilizaçâo 
social 21/. Se o populismo possíbilitou á incorporado das 
massas urbanas ao processo politico, por outro lado, atribuiu— 
1hes um papel subordinado. Se os sindicatos ampliaram sua força 
reivindicatúria e sua capacidade de pressâo, jamais chegaram a 
desenvolver um poder de barganha autònomo. Desta forma, o pacto 
populista nâo levarla á institucionalizaçâo de um modelo aberto 
de participaçâo 22/. Na verdade, a experiencia democrática dessa 
fase conduzir ia á instauraçâo de um sistema semicompetitivo, 
caracterizado pela reduzida autonomia dos mecanismos 
representativos, pelo desenvol vi mento de um setor empresarial 
atrelado aos favores do Estado e pela expansâo de urna classe 
trabalhadora organizada em sindicatos estreitamente ligados à 
burocracia estatal. O desenvol vimento do capitalismo num 
contexto marcado pela ausencia de um empresariado combativo e 
dotado de um clara conscíéncia de seus interesses políticos, dar-
se—ia num quadro híbrido, onde os procedimentos e valores 
democrático-1iberais jamais chegariam a ser hegemònicos 23/. 

A observaçâo dessas características da evoluçâo histórica do 
país e do processo de formaçâo das classes emergentes, 
notadamente a burguesía e o operariado, levou alguns autores a 
negar a importancia da atuaçâo dos grupos de interesse na 
dinámica da sociedade brasileira. Segundo esta ótica, a análise 
das relaçôes de classe e do jogo dos interesses nâo seria o 
carninho adequado para a compreensâo dos processos de mudança 24/. 
Mais urna vez urna derivaçâo desse tipo de perspectiva, no tocante 
ao papel do empresariado industrial, consistiría no 
obscurecimento de seu significado político 25/. 



Segundo nosso ponto de vista, essa caracterizado, ainda que 
pertinente em suas a f i r m a d e s mais gerais, nato o é no que diz 
respeito á qualifica<jSo do empresariado. Implicando de fato numa 
si mpl i f i c a d o do real papel politico desempenhado pelo setor, 
dificultando o entendí mento do impacto da a d o empresarial em 
certos momentos decisivos da imposido de um projeto de d o m i n a d o 
capitalista ao conjunto da sociedades tais conclusSes perdei» de 
vista a compi ex idade das conexóes entre a rede dos interesses 
privados e as r ami f i c a d e s do aparato governamental, qualquer que 
seja o grau de centralízamelo e de concentratilo do poder do 
Estado. Esse tipo de reflexilo, coloca em evidencia as limi tatúes 
dos argumentos que atribuem ao grupo empresarial como um todo, 
urna certa passivídade ou mesmo m é r c i a diante da agressividade do 
Estado. Em contraposido, é preciso salientar que a incapacidade 
de ejercer a dominatilo politica, assumindo o papel de classe 
dirigente, nüo se traduz necessari amente no predominio de formas 
reativas de comportamento. Urna segunda limitatilo decorrente da 
n o d o de frágil i dade estrutural da burguesía, reflete—se na difi — 
cuidade em apreender as diferentas entre el i tes e bases do setor 
em termos de ideologia e pràtica políticas. Frequentemente, o 
i mobilismo dos segmentos menos organizados náo exclui as articu— 
1 at&es de cúpula para a o b t e n d o de ganhos específicos. Urna 
terceira fonte de equívocos, decorre da tendencia a avallar o 
peso politico de um dado segmento das classes dominantes em 
f u n d o de sua interferencia di reta rio processo decisòrio. O 
ejercicio da influencia politica pode assumir urna ampia variedade 
de formas e nSo se esgota no poder de decisilo do grupo 2é>/. 
Assim, a pressSa dos setores empresariais multas vezes pode estar 
voltada para a c r i a d o de um clima ideológico favorável aos sais 
interesses cornbatendo valores anti-industri al istas, ou , airida, 
seus esfortos podem estar dirigidos para a inclusilo na pauta 
política de certas jquest&es compativeis com suas prioridades. No 
que diz respeito ao processo decisòrio, finalmente, a pressilo dos 
grupos empresariais nem sempre se manifesta em seus niveis supe-
riores, quita em suas instáncias inferiores e intermediárias. E 
preciso considerar ainda, que as articulat&es entre os setores 
pjúblico e privado assumem configurat&es complexas, estabelecendo— 
se através de múltiplas linhas de conexüo que extrapolam os 
mecanismos formáis e os canais convencionais. 

A análise das relatóles do empresariado com o Estado deve, 
necessariamente, ser precedida de urna discussilo que situé 
institucionalmente os principáis loci decisórios. Referimo—nos, 
sobretudo, ao Esecutivo federal, seu processo de fortalecimento e 
expansivo, as relat&es com o Legislativo e o crescente 
intervencionismo no plano económico. 

A importancia relativa do poder Executivo nilo é, em si, 
novidade. Quer quando constitucionalmente se está diante de um 
regime presidencial i sta, politicamente pluralista - como ocorreu 
no Brasil no regime de 1945 -, quer, quando no pós-64, o regime 
assume características progressivamente autoritarias. O que em 
si assume relevancia, é a forma pela qual o poder do Executivo é 
exercido, as altera^Bes que atingem o quadro institucional, a 
forma pela qual se dá a formulado e a implementatilo de políticas 
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económicas e, ainda, as formas pelas quais o empresariado - ator 
privilegiado na análise que se segue — se relaciona com o Estado, 
vale dizer: seu papel politico ñas virias modalidades que 
acompanham pari passu as modi fi cayeses que atingem a forma de 
exercício do poder politico-econòmico. 

Existe literatura clàssica sobre a intervenido do Estado na 
economia. Em geral, essa literatura ou se situa em urna 
perspectiva de planejamento e história da intervenido do Estado 
27/, ou em aspectos institucionais 28/, ou ainda analisa a 
a l o c a d 0 de recursos públicos 29/. 

A dimensSlo política da intervendo do Estado, tem sido 
também objeto de estudo de vàri os autores que se preocupam com o 
processo decisòrio, seu contexto e a participado de grupos 
sociais, sobretudo do empresariado 30/. 

A perspectiva das seniles que seguem é mais modesta. Busca-
se, sobretudo, investigar empíricamente, ao longo do últimos 
decenios, o processo de crescimento do Estado que ocorreu no 
ámbito do poder Executivo. G crescimento do Estado é um processo 
que vem de longe, tendo se caracterizado pelas dimensües aponta-
das a seguir e que serSo objeto de análise sistemática. 

Em primeiro lugar, a expansSlo do Estado e seu crescente 
intervencionismo ocorreu, no Brasi 1, no Executivo e a partir do 
Executivo. Tal processo significou, ao longo do tempo, o 
tolhimento do Congresso Nacional no que se refere a política 
económico—financeira. 

Em segundo lugar, o crescimento e intervencionismo do Estado 
rtSlo é processo recente, pelo contràrio, é de longa data, embora 
tenha se acelerado no periodo pós—64. O acentuado 
intervencionismo dos anos 60 e primeiros anos da década de 70 
teve, no entanto, características bem diversas. A redefinido da 
ordem política, por um lado, reduziu praticamente a zero as 
prerrogativas do Congresso em matèria financeira e, por outro 
lado, a intervenido do Estado abandonou bastante sua forma até 
entSo "Clàssica" - de regúlatelo e através da c r i a d o de entidades 
tipicamente governamentais -, para assumir urna face claramente 
empresarial, quando proliferou o surgimento de empresas 
estatai s. 

Na s e d o 2, anal i sar-se-á no contexto das rela^áes Executi-
vo—Legi si ati vo, a p r o d u d o da legislado económica durante a 
experiencia democrática do regime de 1945, inclusive com 
referencia ao processo decisòrio que levava á a p r o v a d 0 do 
Ornamento da Uniào, desta feita já com referencia a mudanzas no 
quadro institucional efetuadas a partir da intervengSo militar de 
1964. A principal conclusilo a que se chega é que, mesmo durante 
o perioiodo democrático, o Legislativo sempre foi um parceíro 
menor do Executivo na formulado da política economica e 
financeira, possivelmente em decorréncia do regime 
presidencial i sta, com Executivo forte, como é a t r a d i d 0 

brasileira. 
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A s e d o 3, identifica as principáis modi f i c a d e s por que 
passou o pais após a intervengalo militar de 1964, no plano 
institucional e da participado polìtica, com vistas a mostrar o 
virtual desaparecí mento do Congresso Nacional como instáncia 
decisòria relevante, situatilo vivida sobretudo entre I960 e 1974. 

A s e d o 4, tem como objetivo discutir a expansüo organiza— 
cional do Executivo ao longo do tempo e, como consequéncia de tal 
expansSa, o crescente e diversificado intervencionismo estatal. 
Para tanto, anal isar—se—á o crescimento quantitativo de agéncias 
burocrati cas, orgSos da admi ni s t r a d ° indi reta - "empresas", latu 
sensu — e do setor produtivo estatal. 

Bugere—se, entilo, que a lògica pròpria á expansilo 
organizacional no setor público —dando substrato real á autonomía 
do politico face a fatores històrico-estruturais-, resulte no 
crescente intervencionismo do Estado, através do Executivo 
Federal. 



2. A PRODUÇAO DA LEGISLAÇ&) ECONÒMICA« 
RELAÇSES EXECUTIVO-LEBISLATIVO 

O Legislativo pode ser estudado sob prismas de análise 
bastante diferentes 31/. No entanto, o nivel que tem mais perti-
nencia para fins da análise que se segue, refere-se por un lado, 
á funçâo legislativa do Congresso Nacional e por outro, á sua 
força relativa - ou capacidade - face ao poder Ejecutivo para 
aprovar projetos de origem legislativa. 

Embora o Legislativo brasileiro - do ponto de vista de 
competencia legal — estivesse habilitado a exercer importante 
papel, junto coin o Executivo, na formulaçâo mais ampia da poli-
tica económica, o fato é que o Congresso habituou-se a ser 
apenas ator coadjuvante nesse processo. NSo cabe aqui indagar 
das razòes que o reduziram de fato ao segundo plano, porém, o 
acesso e o controle da informaçâo parecem—nos aspectos cruciais 
em urna análise do desempenho parlamentar, além, naturalmente, da 
delegaçào de poderes implicita em várias de suas decisOes. 

De um ponto de vista meramente quantitativa, o nùmero abso-
luto de decisSes de natureza económica tomadas pelo Congresso 
declinou fortemente no periodo 1945-1963 32/. Esse declinio, 
foi acompanhado tambèm pelo declinio do total de projetos 
apresentados no Congresso, pelo menos no periodo 1959—1966, como 
mostra Clovis Brigagâo 33/. Possivelmente, o declinio tanto de 
projetos apresentados — de iniciativa de ambos os poderes — como 
do número de decisòes económicas tomadas no àmbito do Legislativo 
tem a ver com o processo de constituiç3o da nova orden inaugurada 
em 1945. Vale dizer que, de fato, o que o declinio indica è a 
menor necessidade de legislar após os primeiros anos da reconsti-
tucionalizaçâo. 

E igualmente verdade que, no periodo 1945-1965, o Poder 
Executivo encaminhava ao Congresso menos projetos que aqueles de 
iniciativa do pròprio Congresso; conseguentemente, a iniciativa 
de legislar do Congresso era beni mai s acentuada que a do Executi-
vo. O mesmo, porém, nâo se pode dizer do sucesso para legislar: 
a capacidade demonstrada pelo Executivo em fazer aprovar projetos 
de sua iniciativa era, sem dúvida, maior que a do pròprio 
Congresso Nacional. E, inclusive plausivel supor que, na vigen-
cia de um regime presidencial ista, a capacidade revelada pelo 
Executivo na obtençâo de sançâo parlamentar a seus projetos, nSlo 
revertesse em fortalecimento das prerrogativas do congresso. Ao 
contràrio, é de se supor que a aprovaçâo de seus projetos, sóbre-
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tudo, na área económica, revertesse através da delegatilo explí-
cita ou implícita de poderes em seu pròprio fortalecimento. 

Nòlo há dados disponi veis que permitam verificar este 
argumento in totum. Nò entanto, o Quadro I - com dados para o 
quadriénio 1960-1963 - configura os aspectos centráis do. 
argumento. SenSfo, vejamos: 

Em primeíro lugar, o número de projetos de lei — bastante 
alto - de iniciativa do Congresso è bem superior ao número de 
projetos oriundos do Executivo; já o número de projetos aprovados 
é bem mais baixo. A taxa de aprovat^o de projetos do Executivo é 
bem superior á do Legislativo. 

Em segundo lugar, a taxa de aprovatSo de projetos de lei de 
natureza económica é bem superior ás taxas de aprovaijáo de proje-
tos em geral, quer tenham origem legislativa, quer do Executivo. 
E possivel supor, que a taxa de aprovatüo de projetos de natureza 
económica oriundos do Executivo seja mai or que a dos projetos de 
iniciativa legislativa. De fato, a taxa de aprovatüo de projetos 
do Legislativo no período 196Q-1963, calculada a partir de dados 
de Brigagüo, é de cerca de 9X, comparada a 257. dos pro jetos do 
Executivo. 

E, assim, factível supor, que em todo o período 1945-1963, 
einbor a o Congresso, quantitativamente, apresentasse mais projetos 
de lei em todas as áreas que o Executivo, este sempre obteve 
mai or sucesso no passado legislativo de transformar projetos de 
sua iniciativa em leis. Difícilmente se poderia esperar resulta-
dos muito diferentes em um sistema pr esi derici al i sta de governo, 
porém, os dados revelam que, no que se refere á producilo legisla-
tiva, a primazia do Executivo é traditilo de longa data entre nós. 

O processo decisòrio que leva á aprovatüo do ornamento da 
Uniüo - instrumento de inegável importancia e saliéncia na alo-
catüo de recursos públicos -, permite o exame das relatóes Execu-
tivo-Legislativo na formulatilo da política económica. A análise 
quantitativa do processo ortamentário já foi feita, mostrando que 
tanto o Legislativo quanto o Executivo comportavam-se de forma 
semelhante; vale dizer, sempre alterando em pelo menos 107. as 
despesas do ano anterior; assim, os acréscimos ás várias rubri-
cas nüo variavam, incrementalmente. 

As principáis conclusfbes da análise dessa questüo podem ser 
resumidas. Em primeiro lugar, nSo há coincidencia entre 
preferencias expressas pelo Executivo e pelo Legislativo no 
período 1950—1964. Dos tres grupos de políticas substantivas 
(defesa interna e externa, politica social e desenvolvimento 
económico), a política de defesa é a única em que existe 
coincidencia de pontos de vista na aloca^Slo de recursos entre os 
dois poderes. Há baixo grau de coincidencia no que se refere a 
alócameles para política social e baixissimo na área de 
desenvolvimento económico; indicando a ausencia, em geral, de um 
programa de desenvolvimento consensualmente aceito pela lideranta 
poi i ti ca. 
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Já no periodo pós-64, por raz&es que serSlo discutidas ña 
próxima s e d ° i o grau de coincidencia em todas as políticas é 
bastante alto, em que pese o -fato de que, á época, será 
precisamente em r e l a d ° ao desenvol vi mento económico que a 
coincidencia será mais acentuada, seguida de defesa interna e 
externa e de política social. 

O poder relativo do Executive pio processo or mamentár i o n à o 
pode ser minimizado, dado que em todo o periodo analisado (1950-
1975), a discrepancia entre o ornamento executado e o ornamento 
aprovado pelo Congresso sempre foi bastante grande. Mas urna vez, 
desequi1 ibra-se a balanza de poder em -favor do Executivo. 

Esta s e d o procurou mostrar que, embora -formalmente o Brasi 1 
subscrevesse o equilibrio entre os poderes -no regime de 1945-, o 
poder relativo do Congresso Nacional face ao Executivo sempre foi 
baixo, sobretudo no que se refere a formulado e implementado da 
política económica. Dois elementos seguramente apontám nessa 
d i r e d o , como se viu. Em primeiro lugar, a capacidade do 
Congresso em aprovar projetos de sua pròpria iniciativa era menor 
que a do Executivo. Em segundo lugar, a participado do Congresso 
no processo orqamentário era pequeña, ora porque o Executivo é 
que controlava -praticamente seni a fiscalizado do Congresso1' sua 
e x e c u d o , ora por sua incapaciuade legai de participar de fato. 
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Quadro I 

PRODUÇAO LEGISLATIVA <I960-1963) 

19ù0 1961 1962 19t>3 

Projetos apresentados 
pelo Executive 
pelo Legislativo 

Projetos aprovados 
de origem Esecutiva 
de origeni Legislativa 
Total 

laxa de Aprovaçâo de Pr o.ietos 
do fcxecutivo 
do Legislativo 

Total de lei s ecori. aprovadas 
Prop. ae leis econ. aprovadas 

¿ 50 213 202 169 
889 1009 925 14ô0 

49 /O 70 51 
96 115 8b 72 
145 185 156 123 

O ,20 0,32 0,34 0 , 30 
0 0,11 O, 09 0,05 

60 84 t>4 57 
0 ,41 O, 45 U,4l O ,46 

Fontes D número de leis econSmicas aprovadas, encontra-se na 
lese de «estrado de Vera Figueira, em fase de elaDoraçâo. 
Ü5 demais dados prove« de Clovis Brigaqào, roder 
Legislativo no Brasil: ftnálise Politica da Produçâo Legal 
de 1959 a 196o. tese de hestrado, IUPERJ, 19/1. 

"A questuo de inai or relevancia no contexto 
do processo decisorio da politica 
orçamentâria, passa a ser nâo tanto o tipo 
de aiteraçào quantitativa por que passai» as 
dotaç&es orçamentârtas (...) mas, as 
preterências expressas pelo Congresso e 
Executive brasileiros como indicadores de 
efervescencia politica da naçào a o 

refletir-se na mais alta instância 
decisoria do sistema politico" 3^/'. 
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3. REDEFINI^So DO SISTEMA POLÍTICO» 
O QUADRO INSTITUCIONAL E O PAPEL DO EXECUTIVO 

A ordem politica, pós-intervenmSo militar de 1964, foi 
pro-fundamente alterada visando sobretudo a concentramelo do poder, 
a redu<;èlo da participado politica, a eliminacelo da oposido, ° 
controle da informado e a criamSo de novas instancias 
deci sòri as. 

A concentrado do poder implicou situar as prerrogativas de 
exercicio do poder, praticamente, nas màos do Executive Federai, 
reduzindo drasticamente o poder do Legislativo e do Judiciário — 
além do mais esvaziado pela justima militar —, e transformando os 
Estados e Municipios da Federammo em ficd°- O Esecutivo Federai 
retirava sua "1egitimidade" do Alto Comando das Formas Armadas. 

F conhecido o arsenal de engenharia politica autoritària 
utilizado no periodo. Basta lembrar que ao Presidente foram 
atribuidos poderes especiáis, portanto, nSlo previstos na 
Consti tui <d°i Ihe permitirán»: supressSlo de direitos políticos 
e cassammo de mandatos públicos, supressèlo dos partidos 
políticos, coloca<d° em recesso de quaisquer corpos legislativos, 
exclusào -de apreciado judicial de atas por ele publicadas no 
exercicio de seus poderes especiáis e supressào do habeas corpus 
35/ . 

Um segundo corpo da legislativo, transformou em indiretas as 
eleim&es para os executivos federai, estadual e municipal; 
transformou em praticamente nomeados os prefeitos das capitais de 
estado e de municipios de seguranza nacional e, proibiu alianmas 
e coligamOe5 eleitorais 36/. 

Passou ainda o governo - e sobretudo o processo decisòrio -, 
por caracterizar—se pela reduido e maior controle do fluxo de 
infórmameles, implicando perda de acesso á informammo por parte do 
público em geral. Concentrammo de poder, redumèlo da participamào 
e controle da informamela, caracterizara«! um processo geral de 
redumSo da arena politica que acarretou alterares nos diversos 
elementos constitutivos do processo decisòrio: atores relevantes, 
situammo de interamSlo, sequència de amòes e produto final do 
processo decisòrio. 

A concentrammo de poderes em mSios do Ex ecuti vo Federai — beni 
como a maior parte dos recursos públicos vis-a-vis estados e 
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municipios —, implicaran) progressivamente na transformadlo do 
Legislativo Federal em corpo politico inexpressivo, sobretudo no 
periodo 1968-1973. Além do uso e da possibii idade de uso da 
coerçào, cuidou o Esecutivo em reduzir drastícamente a 
competencia do Congresso Nacional para legislar em matèria 
econíJmi co—f i nancei ra. 

De -fato, esta foi sua primeira preocupaçûo. E assi m que o 
Ato Institucional No.1 estabelecia: "Caberá, privativamente, ao 
Presidente da República a iniciativa dos projetos de lei que 
criem ou aumenten) a despesa pública; nâo serSo admitidas, a esses 
projetos, em qualquer das Casas do Congresso Nacional, emendas 
que aumentem a despesa proposta pelo Presidente da República" 
37 /. 

Meses depois, a atuaçâo parlamentar ê ainda mais 
restringida, pois, permite apenas ao Presidente a iniciativa de 
leis "que criem cargos, funçbes ou empregos públicos, aumentem 
vencimentos ou a despesa pública ou disponham sobre a fixaçâo da 
remuneratilo das Forças Armadas" 38/. O mesma Ato, em seu Artigo 
5o., BstabelecB o prazo de 45 días para votaçâo em regime normal 
de projetos do Esecutivo, e de 30 em regime de urgencia (votaçâo 
conjunta, Cámara e Senado), findos os quais, se nâo apreciado e 
votado, o projeto transformava—se em lei. 

Tais normas só foram incorporadas a ConstituiçSlo através da 
Emenda Constitucional No.l, nos artigos 51, 57 e 65. • poder 
relativo do Legislativo foi, portanto, drasticamente eliminado no 
que se refere á legislaçâo económico—financeira. O locus critico 
da decisilo, em matèria orçamentâria por exempio, passa a ser o 
orçamento efetivamente executado, perdendo nâo apenas o Congresso 
poder real, mas, também, a opiniâo pública deixa de estar 
informada, pois o processo de liberatilo de verbas, bastante 
fragmentado, passa a ser mais privado, merecendo dos meios de 
comunicatilo de massa menor cobertura. 
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4. INTERVENGACI DO ESTADO E EXPANSñO DO EXECUTIVO 

A intervenid0 do Estado brasileiro na economia tem sido 
objeto de estudo de economistas e de cientistas políticos, 
principalmente 39/. Sergio Abranches, entende a intenvend 0 do 
Estado como parte de um processo histórico-estrutural no qual, no 
entanto, a estera politica propriamente dita possui relativa 
autonomia vis—a—vis a sociedade civil. Embora expresse os 
interesses existentes na sociedade, tem de alguma -forma, em lidar 
com interesses específicos e, nesse sentido, articula, organiza e 
seleciona interesses de classes e de fraudes de classes 40/. Já 
Sulami 5 Dain, com base em análise do comportamento das empresas 
estatais, vé a intervengo do Estado no Brasil como "Unía 
intenvend 0 sem padreo", sobretudo quando comparada a algumas 
experiencias estrangeiras 41/. 

N3o se pretende nesta s e d ° esgotar a discussilo quer num 
sentido quer noutro, e, menos ainda discutir o papel da ideologia 
como paràmetro eventual da a d ° estatal. Pretende-se, tèlo 
somente, mostrar que a intervengo do Estado na economia - vale 
dizer, do Executivo - é processo histórico que vem se 
desenvolvendo há muitos anos, embora tenha se acelerado entre 
nos, no pós—64. Em segundo lugar, que tal crescimento independe 
de mudanzas rías administragOes presidenciais, exceto no que se 
refere as empresas estatais, cujo número aumentou 
cor)5ideravelmente de meados dos anos 60 ao inicio da década de 70 
42/. Finalmente, pretende—se sugerir que esse crescimento, tendo 
por base a relativa autonomia do politico, ajusta-se á lógica de 
inexorável crescimento de organizares, quaisquer que sejam sua 
natureza e seus fins, desde que públicas. 

O processo de expansào e fortalecimento do Executivo é, a 
nosso ver, o principal componente da expans£to do Estado no 
Brasil, processo que, seguramente, teve origem no Estado Novo, 
desenvolveu-se ao longo do regime pluralista de 1945 a 1964, e 
intensificou-se durante o autoritarismo militar de pós-64 que, de 
certa forma, repete a ditadura varguista. 

A expansSo do Executivo, embora ampiamente reconhecida, é 
fenòmeno ainda pouco investigado empiricamente. Poucos s£ío os 
estudos que de alguma forma investigam seu processo de 
crescimento. A análise a seguir baseia-se, sobremaneira, em 
pesquisa realizada em 1976/1977. O indicador ent&o utilizado, 
consistiu em extensa listagein de agencias criadas) no àmbito do 
Executivo segundo a data de c r i a d 0 e sua vinculado a 



instrumentos de politica económica. O Quadro li reproduz 
quantitativamente essa listagem, tendo—se abandonado a 
distribuid 0 de agéncias por instrumento de politica 43/. 

Até o ano de 1945, o Executivo contava com.15 agéncias com 
atribuítOes de politica económica, sobretudo de natureza 
regulatória. Trinta anos depois, tal número estava multiplicado 
por oito. Segundo a data de c r i a d o , os anos em que se assistiti á 
c r i a d o do maior número de agéncias forai»: 1954, 1961, 1964, 
1967, 1974 e 1975. E na década de 60 em que foram criadas mais 
agencias, quando seu número é quase duplicado. 

Um segundo indicador do crescimento do Estado, tem a ver com 
a c r i a d o de empresas estatais, definidas inicialmente de forma 
ampia e imprecisa, conforme o Decreto 84.128 (de 29/10/79); 
incluindo nSo só empresas do setor produtivo como também 
entidades tipicamente governamentais. Embora seja discutivel a 
definido adotada pelo Decreto, quando pouco para a ariálise 
económica, o fato é que o total de "empresas públicas" é, eremos, 
indicador precioso para analisar o processo de crescimento 
quantitativo do Executivo, em que pese o fato de que as f u n d e s 
ejercidas sejam profundamente diversas. 

0 número de "empresas" passou de 35, em 1939, para 440, em 
1983. Em pouco menos de 50 anos, portanto, o número multiplicou-
se em quase 13 vezes, crescimento que se situou de forma 
acentuada nos anos 60 e 70. Em 1950, havia 66 "empresas"; em 
1960, 128; em 1970, 267 e em 1980,' 431; (mais 9, em 1983), 
incluindo empresas públicas propriamente ditas, sociedade de 
economia mista, subsidiàri as e empresas controladas di reta ou 
indiretamente; autarquías e fúndameles instituidas ou mantidas 
pelo Poder Público,- todas com existéncia real até setembro de 
1983. 

Deste formidável total, destacam—se 205 empresas do setor 
produtivo, conforme o Quadro IV, criadas sobretudo nos anos 70. 
Haja visto que existiam 11 em 1939, 42 em I960 e 100 em 1970. Em 
1980 o número mais que dobrou, atingindo 203. 

•s indicadores até agora utilizados mostrai» o formidável 
crescimento do número de agéncias no sentido mais ampio, 
atrelados de urna forma ou de outra ao Executivo. Mostrou—se 
também que, no caso de agencias, sua expansSio ocorreu sobretudo 
nos anos 60; no caso de "empresas", nos anos 60 e 70, e no caso 
de empresas do setor produtivo, nos anos 70. 

0 Quadro V resume os dados até aquí apresentados, permitindo 
visualizar de forma mais sintética e por periodos presidenciais, 
o crescimento do Executivo. A expansüo do número de agéncias, por 
periodos presidenciais, nSto revela tendéncia muito nítida; ora 
cresce ora diminui. E durante o segunda governo Vargas, populista 
e nacional i sta; durante o periodo Jánio Quadros-JoSfo Soulart e, 
sobretudo, ñas admi ni s t r a d e s Castel o Branco e Ernesto Gei sel 
que o surgimento de agéncias é mai or, parecendo indicar que a 

25 



expansSto do Estado, via Executivo, nào é, no caso brasileiro, 
monopalio da "esquerda" ou da "di reità". 

Já a ecpansSo de "empresas" e empresas do setor produtivo 
apresenta padrSlo .evolutivo extremamente nitido: crescem de forma 
sistemática em todas as administram&es, atingindo seu ponto mais 
alto no governo Mèdici; o crescimento cometa a ser menor ñas 
administragOes Geisel e Figueiredo. Nesse sentido, o crescimento 
do Estado sistemático e aparentemente inexorável, parece nSo 
estar condicionado por preferéncias políticas das adminístrameles 
e por regime político. Nesse caso, parece que se está diante, de 
fato, de Lima lógica econòmica e n S o d e urna lógica burocrática por 
assim dizer. 

Esta breve análise de dados apóia—se sobretudo em dois 
indicadores quanti tativos da expansSo do Executivo. Em primeiro 
1 ugar, verificou-se o crescimento do número de agencias públicas 
no ambito do Executivo. Em segundo lugar, tenta-se avaliar o 
crescimento de agencias da adminístramelo indireta — empresas, 
latus—sensu —, conceito posteriormente restringido ao setor 
produtivo propriamente dito, setor financeiro e previdenciário. 

Em todos os trés casos, verificou—se um crescimento 
acelerado durante a década de 60 e primeiros anos da década de 
70, em que pese o fato de que o crescimento foi também intenso em 
alguns anos isolados, como 1954, por exemplo. 

Difícilmente poder—se—ia, com base na análise empreendida, 
subscrever—se quer a interpretammo de que o crescimento do Estado 
foi produto de um projeto estatizante, quer a tese de que tal 
crescimento se deveu a lógica das circunstáncias. Nesse último 
caso, estar—se—ia de fato subscreverido argumentos conhecidos, 
como o da necessidade de grandes investimentos, o da seguranma 
nacional entre outros. 

No primeiro caso, o argumento perde pi ausibi1 idade diante da 
empiria, ou seja, que o crescimento do Estado em sua vertente 
puramente organizacional, vem ocorrendo sistematicamente ao longo 
dos últimos 50 anos em ritmo crescente até pelo menos á 
admini strambo Mèdici. Vale dizer, que a expansSlo ocorreu 
independentemente de mudanmas das el ites no poder, embora seja 
certo que o periodo pós—64 seguramente assistici a taxas de 
crescimento maiores. 

No segundo caso, de fato, nào se está di ante de um argumento 
general izante, .dado que a explícamelo terá que ser dada setor por 
setor de atividade, nSlo no caso a caso. 

Parece, assim, que a expans£o do Estado no Brasil - e, é 
sempre conveniente assi nalar que a expansSlo é do Executivo 
segue um padreo burocrático, com um acentuado efeito 
multiplicador; no geral, algumas tendéncias sSo universais, por 
assim dizer. Primeíramente, agencias públicas, tanto na 
adminístramelo díreta quanto na indireta nSlo desaparece», sào 
absor vidas por outras, tendo suas competencias alteradas, etc., 
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mas nào desaparecen), até porque o que fazer com o seu patrimònio 
ou seu pessoal? Mèlo se trata de bens pereciveis, tém que ser 
absorvidos de alguma forma pelo pròprio Estado. 

De outra -forma, ocorre um processo de especi al i zatü° e 
divisilo do trabalho, condigno sine qua non da sobrevivèneta das 
agéncias existentes em determinado momento, que 1evou á sua 
muí ti pi i capito. 

Parece, ainda, que o processo nüo é inteiramente endógeno, 
vale dizer, nSo é um ciclo de reprodujo inerente e interno ao 
Estado. Pelo contràrio, agòncias públicas, como de resto de 
quaisquer organizares, manipulan) recursos, estabelecem r e l a c e s 
com o seu meio ambiente e, sobretudo, atendem interesses 
resultantes de relacjEíes sociais complexas dentro da pròpria 
sociedade e da interagito de atores sociais com o pròprio Estado. 

E certo, no entanto, que o regime autoritàrio acelerou o 
crescimento do Estado, sobretudo através da expansüo do setor 
produtivo estatal. Nesse caso, prevalece a argumentado anterior, 
isto é, o processo de crescimento inexorável de agencias públicas 
—que nunca cumprem a sua missüo nem vào a faléncia—; porém, 
assiriale-se, que o periodo caracterizou-se visivelmente pela 
concentratilo do poder ñas mSos do Executive Federal, em 
detrimento dos demais poderes constituidos e de outras esferas da 
administrado pública. Nüo é de se estranhar, portanto, que, além 
de concentrar recursos políticos e económicos públicos em suas 
mitos, o Executivo - na esteira do processo de multipl i c a d ° de 
agéncias — exercesse também, na esfera produtiva, um papel 
preponderante. 
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Quadro II 

NÚMERO DE AGENCIAS CRIADAS NO AMBITO DO EXECUTIVO, 
SEGUNDO O ANO DE CRIAgSo 

Ano de Número de Porcentagem Porcentagem 
C r i a d o Agéncias Acumulada 

Até 1945 

1 10 
I 

12.5 
1946 1 0.8 13.3 
1947 — — — 

1948 1 0.8 14. 1 
1949 1 0.8 14.9 
1950 — — — 

1951 3 2.5 17.4 
1952 4 3.3 20.7 
1953 2 1.7 22.4 
1954 7 5.8 28. 2 
1955 — — — 

1956 3 2.5 30. 7 
1957 3 2.5 33.2 
1958 2 1.7 34. 9 
1959 l 0.8 35.1 
1960 — — — 

1961 6 5.O 40.7 
1962 5 4.2 44. 9 
1963 3 2.5 47.4 
1964 14 11.7 59. 1 
1965 5 4.2 63.3 
1966 5 4.2 67.5 
1967 11 9.2 76.7 
1968 5 4.2 80.9 
1969 2 1.7 82.6 
1970 — — — 

1971 4 3.3 85.9 
1972 2 1.7 87.6 
1973 3 2.5 90. 1 
1974 6 5.0 95. 1 
1975 6 5. 0 100. 1 

TOTAL 120 100. 1 100. 1 

Fonte: Cesar GuimarSles et alli, A expansSo do Estado e 
A r t i c u l a d 0 de Interesses, Documento de Trabalho No. 1, 
Convenio SEMOR/IUPERJ, julho de 1977. 
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t Quadro III 
NUMERO DE EMPRESAS ESTATAIS, SEGUNDO O ANO DE CRIAÇ&Q 1/ 

Ano d e N o . d e P o r c e n t a g e m P o r c e n t a g e m 1 

C r i a ç a o E m p r e s a s A c u m u l a d a 

A t e 1939 3 5 7 . 9 — 

1940 1 0 . 2 8 . 1 
1941 2 0 . 4 8 . 3 
1942 7 1 . 6 1 0 . 1 
1943 5 1 . 1 1 1 . 2 
1944 3 0 . 7 1 1 . 9 
1945 3 O. 7 1 2 . 6 
1946 7 1 . 6 1 4 . 2 
1947 1 0 . 2 1 4 . 4 
1948 — — — 

1949 1 0 . 2 14.é> 
1950 1 0 . 2 1 4 . 8 
1951 3 O . 7 1 5 . 5 
1952 4 0 . 9 1 6 . 4 
1953 3 O . 7 1 7 . 1 
1954 5 1 . 1 1 8 . 2 
1955 3 0 . 7 1 8 . 9 
1956 11 2 . 5 2 1 . 4 
1957 5 1. 1 2 2 . 5 
1958 4 0 . 9 2 3 . 4 
1959 8 1 . 8 2 5 . 2 
1960 16 3 . 6 2 8 . 8 
1961 8 1 . 8 3 0 . b 
1962 16 3 . 6 3 4 . 2 
1963 11 2 . 5 3 8 . 7 
1964 12 2 . 7 3 9 . 4 
19&5 7 1 . 6 4 1 . 0 
1966 14 3 . 2 4 4 . 2 
1967 2 3 5 . 2 4 9 . 4 
I 9 6 0 13 2 . 9 5 2 . 3 
1969 21 4.a 5 7 . 1 
1970 14 3 . 2 6 0 . 3 
1971 16 3 . 6 6 3 . 9 
1972 18 4 . 1 6 8 . 0 
1973 28 6 . 4 7 4 . 4 
1974 24 5 . 4 7 9 . 8 
1975 ( 2 ) 15 3 . 4 8 3 . 2 
1976 ( 2 ) 16 3 . 6 8 6 . 8 
1977 10 2 . 3 8 9 . 1 
1978 11 2 . 5 9 1 . 6 
1979-1979- 13 2 . 9 9 4 . 5 
1980 13 2 . 9 9 7 . 4 
1981 4 0 . 9 9 8 . 3 
1982 5 1. 1 9 9 . 4 
1903 — — 

T O T A L < 3 ) 4 4 0 9 9 . 4 9 9 . 4 

I n c l u í E m p r e s a s P ú b l i c a s , S o c i e d a d e s d e Economía 
M i s t a , s u a s s u ü s i d a Á r i a s e e m p r e s a s c o n t r o l a d a s d i r e t a 
o u i n d i r e t a m e n t e p e l a U n i d o ; A u t a r q u í a s e F u n d a r e s 
i n s t i t u i d a s o u m a n t i d a s p e l o P o d e r P ú b l i c o , c o n f o r m e 
D e c r e t o N o . 8 4 . 1 2 S d e 2 9 / 1 0 / 7 9 . 
Em 1975 e 197á» d u a s e m p r e s a s f o r a m c o n s i d e r a d a s , 
s e g u n d o a d a t a d e c o n s t i t u i d o . 
N&o -foram c o m p u t a d a s 4 5 e m p r e s a s q u e s ó e x i s t e m no 
p a p e l . 

h o n t e : Cadastro de Empresas Estatais, s e t e m o r o d e 1 9 8 3 . 



Quadro IV ^ 
NUMERO DE EMPRESAS DO SETOR PRODUTIVO POR DATA DE CRIAÇAO 

Ano de No. de Porcentagem Porceni 
Crìaçao Empresas Acumul 

Até 1939 11 a. 4 — 

1940 1 0.5 Zi m 9 
1V41 1 O. 5 fa..4 
1942 3 1 . 5 7.9 
1943 2 l.O à. 9 
1944 2 l.O 9. 9 
1945 1 0. ti lu. 4 
194ù 1 0. E 10.9 
194/ — — — 

1948 — — — 

1949 — — — 

1950 — — — 

1931 i 0.5 11.4 
1952 1 0. 5 11.9 
1953 3 1.5 13.9 
1954 2 1.0 14. 4 
1955 2 1. 0 15.4 
1956 3 1. 5 16. 9 
1957 3 1. 5 18. 4 
1958 3 1.5 19. 9 
1959 — — — 

1960 2 1.0 20. 9 
1961 2 1.0 21.9 
1962 6 2. 9 24.8 
19ù3 6 2.9 27. 7 
1964 4 1 . 9 29.6 
1965 4 1.9 31. 5 
1966 7 3. 4 34.9 
1967 7 3.4 38. 3 
1968 4 1. 9 40. 2 
1969 lo 4.9 45. 1 
1970 8 3.9 49. u 
1971 11 5.4 4 
1972 12 5.8 60. 2 
1973 21 IO. 2 70.4 
1974 16 7.8 73. 2 
1975 10 4. 9 83.- 1 
1976 1 1 5. 4 88. 5 
1977 7 3.4 91.9 
1978 7 3.4 95. 3 
1979 3 1.5 96.8 
1980 5 2. 4 99. 2 
1981 — — — 

1982 2 1.0 10O. 2 
1983 — — 

10TAL 205 100. 2 100. 2 

I-onte: Cadastre das Empresas Estatais, setembro de 1983, 
pp. XXX—A, 1/9 a 9/9. 
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Quadro V 

EXPANSAO DO ESTADO BRASILEIROs NUMERO DE AGENCIAS, "EMPRESAS" 
E EMPRESAS DO SETOR PRODUTIVO, POR PERÍODO PRESIDENCIAL, 

A PARTIR DE 1940 

Governo 
(1) 

Agenci as 

7. 
No. Media 

Empresas 
(2) 

7. 
No. Media 

Emp. do 
setor pro 
dut. (3) 

7. 
No. Media 

Getulio Vargas 
(1940-1945) - - 21 0,8 10 0,8 

Eurico Dutra 
(1945-1950) 3 0,8 IO 0,4 1 o,i 

Getulio Vargas 
(1951-1955) 16 2,7 18 0,8 9 0,9 

J. Kubitschek 
(1956-1960) 9 1,5 44 2,O 11 1,1 
Janio Quadros 
(1961-1963) 14 3,9 35 2,6 14 2,3 

Castelo Branco 
(1964-1967) 35 7,3 56 3,2 22 2,6 

Costa e Silva 
(1968-1969) 7 2,9 34 3,8 14 3,4 

Emilia G.Medici 
(1970-1973) 9 1,6 76 4,3 52 6,3 

Ernesta Geisel 
(1974-1978) 12 (4) 5,0 76 3,4 51 5,0 

Jo3o Figueiredo 
(1979—1984) - - 35(5) 1,9 10 <5)1,0 

TOTAL 105 - 405 ' - 205 -

(1) Os meses iniciáis anteriores á posse do presidente eleito 
estSa incluidos em sua administrado. 

(2) Definido ampia, do Decreto 84.128 <29/10/79) 
(3) Incluí empresas do setor produtivo, do setor bancàrio e 

previdenciário. 
(4) Dados apenas para 1974 e 1975. 
(5) Dados até 1982. 

Fonte: Guadros II, III e IV. 
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S. • EMPRESARIADO INDUSTRIAL COMO ATORi 
PRATICA POLÍTICA 

IDEOLOSIA E 

Objetivando evitar as posimfües extremas, alguns trabalhos 
ressaltam a presenta de um empresariado ativo na defesa de seus 
interesses, ao longo das vàrias etapas do processo de 
desenvolvimento do capitalismo industrial no país. A despeito de 
sua fraqueza relativa, é importante detectar os tragos 
específicos da atuammo concreta do setor empresarial em sua 
articúlamelo com o Estado e as demais fraudes das classes 
dominantes. , 

Ñas fases iniciáis da industrial Ízamelo, o estilo de atuammo 
da classe se faria sentir através da inseriamo de diferentes 
segmentos empresari ais nos úrgSíos consultivos de estrutura 
corporativa, típicos do periodo 1930-1945. Através dessa nova 
modalidade de ai;2fo, os industriáis obteriam éxitos expr essi vos no 
sentido da consolidamelo e expansmo de seu espado económico e da 
conquista de um espamo politico pròprio. A impiantammo do modelo 
corporativo de articúlamelo dos grupos empresariais com os centros 
de decis3o localizados em diversos pontos do aparelho de Estado, 
difundiría a pràtica da negociamao compartímental izada entre os 
setores público e privado. A generalizai;3o de tais procedimentos, 
por sua vez, abriria aos industriáis oportunidades de 
diversificamelo de alianzas envolvenda técnicos e funcionários 
governamentais, permitindo-lhes urna melhor utilizammo de seus 
recursos de poder 44/. 

Acelerammo do desenvolvimento industrial, desdobrar—se—i a ao 
longo das duas décadas posteriores á 2a. Guerra Mundial, no 
periodo correspondente à República populista. 0 aprofundamento da 
industrializado, ref 1 et i r-se-i a no aumento da di f er enei amèlD 
interna entre grupos e fra^fies empresariais, passando á lideranma 
do crescimento industrial para os setores e ramos novos, como os 
de bens de consumo duráveis e a indùstria automobilistica. Nessa 
fase, observaríamos urna intensa atuammo dos segmentos mais 
dinámicos dessa elite empresarial em torno da defesa de suas 
posimtìes pri oritárias. Entre estas, assumiram o primeiro plano as 
discussbes acerca da partícipammo das empresas nacional, 
estrangeira, e estatal na expansmo do parque industriai do país. 
No que diz respeito aos órgSlos de representammo dos interesses 
industriáis, a estrutura corporativa implantada na fase anterior, 
viria a adquirir peso e significammo crescentes. A partir de 
entao, a FIESP (Federammo das Indústrias do Estado de smo Paulo)-, 
ganha projemSlo, afirmando—se como porta-voz do setor industriai 
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•frente As ciernáis íra^Eles expresaríais e ás agencias 
governamentais ligadas á política económico—financeira. 
Simultaneamente é c o n s o l i d a d 0 dos sindicatos e federa^fles 
regulados pela l e g i s l a d o corporativa, os industriáis criarían» de 
forma gradual urna estrutura paralela para a r e p r e s e n t a d o e 

defesa de seus interesses. Desta forma, surgiriam novas 
organizades, ñ s associagóes paralelas, entidades setoriais, 
operando em ámbito nacional, cujo funcíonamento n3o sofreria ás 
r e s t r i d e s e constrangimentos impostes pelo Estado á estrutura 
sindical oficial. A dualidade de formas de r e p r e s e n t a d o 
po5sibilitando contornar a rigidez da l e g i s l a d o , permitiría 
maior f 1 exibi 1 idade e autonomia ña u t i l i z a d o dos órgüos de 
classe do setor. Cabe ainda ressaltar um último ponto. A montagem 
dessa estrutura procurou adaptar—se á compiexidade e 
burocratizamüo acentuadas do aparato estatal, articulando—se a 
urna rede de vínculos e conexfües entre el ites empresariais e 
burocráticas. Assim, a f r a g m e n t a d o progressiva do setor 
industrial se fez acompanhar do desenvolvimento de canai s 
alternativos para a f o r m u l a d 0 e encaminhamento de demandas, 
configurando—se um sistema de vias multidiferenciadas de acesso 
ao Estado. No interior dos órgHos-chave para a d e f i n i d o de 
medidas de interesse do setor, pela a d ° combinada de mecanismos 
formáis e informáis, dai—se-ia a n e g o c i a d o entre interesses 
privadas e representantes do poder público 45/. 

As considera^Oes até aquí desenvolvidas, permitem—nos 
recuperar a importancia do empresariado como ator político. 
Entretando, impCle—se reduzir o peso do setor ás suas devidas 
propor^aes. E preciso lembrar que a modal i dade de a r t i c u l a d o 
acima descrita teria um alcance limitado. Em grande parte, as 
negocia^Cles teriam um sentido corporativo restringindo—se ás 
decisdes económicas de caráter setorial e tópico, relacionadas 
aos interesses mais imediatos do grupo. 

A dímensSo política da a t u a d o empresarial viris A tona, 
sobretudo, em certas conjunturas especiáis. Em tais momentos, a 
solidariedade e nSo o fracionamento seria o elemento 
preponderante. Assim, a d i f e r e n c i a d ° interna e o predominio de 
urna perspectiva economi ci sta nSlo chegaram ao ponto de imobilizar 
a classe em clivagens insuperáveis. A a d ° conjunta, ocorreria, 
por exempio, por ocasi&o da queda do Estado Novo em 1945, e, mais 
recentemente, em 1964, na deposi d o do governo de JoSlo Goulart. 
Neste último episòdio, observou-se a p a r t i c i p a d o unida do 
conjunto do setor empresarial na defesa de objetivos eminetemente 
políticos. Diante da mobi 1 i zamSío popular crescente, alarmadas cam 
a perspectiva do questionamento da estrutura de privilegios da 
sociedade, os empresários agiriam de forma coesa, intervindo, 
decisivamente nos rumos dos acontecímentos. Ao lado dos militares 
e dos setores mais conservadores do país, colaborariam individual 
e coletivamente na d e s t i t u i d o do presidente constitucional. 
Inúmeros estudos e depoimentos sobre o periodo, tém revelado o 
envolvimento do empresariado na trama conspiratóría que preparou 
as c o n d i d e s para o golpe de Estado 46/. No jogo das forjas 
contrárias á orden estabelecida, desempenhariam papel central as 
articúlameles entre setores da elite militar, integrantes da 
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cúpula empresarial e técnicos ligados aos interesses privados; 
del ineando—se urna tei a de alianzas envolvendo entidades de 
classe, institutos de pesquisa, órgSlos consultivos e agencias 
tecno—empresar i ai s. Esta art i cui aírelo, permitiría a -formatto de um 
bloco de interesses voltado para atividades de desestabi1 i zanàio 
da ordem vigente. • empresariado, portanto, n3o só nSfo esteve 
ausente, como foi um dos atores estratégicos no processo que 
culminaría da instaurammo de um novo regime político, em 1964. 
Integrante do pacto autoritàrio, participante da coalizzo 
conservadora que apoiaria a elite burocratico—mi 1 itar em sua 
escalada ao poder, o setor empresarial preservaría sua unidade na 
susténtamelo do novo governo. Este núcleo de interesses, da que 
fazia parte a el i te empresar i al , seria ainda responsável pela 
formulammo dos suportes ideológicos do regime recém-implantado. 

Quando observamos o processo de -formammo e desenvolvimento 
do empresar i ado, ao longo da evoluiamo da sociedade urbano-
industrial no Brasil nSlo encontramos, portanto, evidencia que 
justifiquem sua caracterizammo como um grupo amorfo e passivo. Ao 
contràrio, o setor tem revelado capacidade de amSo na defesa de 
seus interesses económicos, formulando táticas alternativas para 
fortalecer suas posim^es. Além disso, em certas conjunturas 
criticas, os diferentes segmentos empresariais mostrara»-se 
capazes de urna a<;3o comuni para alcanzar objetivos políticos, 
1 i gados á preservammo de seus interesses de classe. Díante de 
certas situamttes percebidas como ameama aos principios de 
sustentamSo da ordem capitalista, unifi cando—se sob diretrizes 
comuns, o empresariado participaría ativamente de articuiamales e 
movimentos políticos de ampia envergadura. Portanto, estamos 
mui to distantes do suposto alheamento político da burguesía. 
Longe de retrair—se em momentos definidos como decisivos pela 
elite empresarial, . o grupo assumiria seu papel, mobilizando o 
apoio de outros segmentos sociais e integrando—se a um esquema de 
alianmas comprometido com um dado projeto de reordena^üo 
economica e politica da sociedade. 

AprofLindando a 1 inha de interpreta^ào sugerida por este novo 
enfoque, cabe levantar algumas indagam&es. Como analisar o papel 
do empresariado no processa de modernízamelo autoritària 
desencadeado pelo regime pós—64? Quais a suas relamfbes com os 
sucessivos governos militares? Quais os limites de sua adesco ao 
projeto autoritàrio e qual o alcance de sua recente postura de 
protesto? 
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6. EMPRESARIADO INDUSTRIAL E ESTADO AUTORITARIOS DA 
POLÍTICA DE AUSTERIDADE AO "MILABRE ECONOMICO" 

A coalizilo tecnocrática-nii 1 i tar, que assumiu a diremüo 
politica do país após o golpe de 19¿4, procurou desde o inicio 
implementar un projeto claramente comprometido com os interesses 
do setor privado da economia e com o íortalecimento de um dado 
padrüo de desenvolvimento capitalista. Tal projeto, visaría 
conjugar a consolidatilo da ordem á modernizado económica, de 
acordo com os presupostos ideológicos contidos no binòmio 
desenvolvimento—seguranza nacional 47/. 

Ao longo dos seus dez primeiros anos, o regime autoritàrio 
atravessaria basicamente duas fases. Na primeira délas, 
correspondente ao governo Castello Branco e á gestito económica 
dos ministros Roberto Campos e Octávio Bouveia de Bulhfbes, dar— 
se—ia priorídade aos objetivos políticos ligados à 
desestruturado da ordem precedente. A oesmobi 1 i z a d o social; o 
desmantel amento dos canais de participado popular; a repressilo 
no meío sindical. • combate ás liderangas mais expressivas do 
regime anterior, seriam a tónica da am3o governamental. Do ponto 
de vista económico, predominaría urna orientatilo restritiva 
voltada para o saneamento económico—financeiro, procurando o 
governo legitimar—se pela imagem da racionalízamelo das decisbes 
calcadas em critérios técnicos 48/. Segundo o novo enfoque, as 
preocúpameles básicas seriam a tentativa de controle da infiammo, 
ao lado da el i miñamólo das distormóes na estrutura de premos e na 
alocamüo de recursos. Para tanto, foram adotadas as políticas 
clássicas de estabilízamelo, como a redumüo das despesas 
governamentais, o aumento dos rendiméntos provenientes de 
impostos, a compressilo do crédito e a c o n t e n d o dos salários. 
procurou—se também combater os déficits ormamentários do governo, 
através, por exemplo, do recurso de aumento das taxas sobre 
servimos de utilidade pública 49/. Em 1965, foi instituida a leí 
de Mercado de Capitais, com o objetivo de fortalecer e ampliar o 
uso de mercado de am&es, estimular o estabelecimento de bancos de 
investimentos, dinamizando o sistema financeiro. Criaram—se aínda 
novos mecanismos de crédito, de forma a aumentar o volume dos 
recursos de instituides oficiáis, como o Banco Nacional de 
Desenvolvi mento Económico (ENDE); o Banco Nacional de Habítamelo 
(BNH) e Caixas Económicas. Segundo os formuladores das novas 
diretrizes, a mobilizamüo de recursos para a a c u m u l a d 0 deveria 
utilizar instrumentos n3o inf1acionários a fim de corrigir as 
distormttes das práticas anteriores. Tal objetivo, seria alcanmado 
pela reforma do sistema fiscal e a' críamela de urna sèrie de fundos 
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de previdencia social e de aposentador i a , como o Fundo de 
Garantía por Tempo de Servido (FGTS); o Programa de Integrammo 
Social (PIS), entre outros. Assim, urna grande parte dos recursos 
para as instituimos de crédito oficial, que se destinariam as 
inversöes públicas e privadas, provinham de um sistema de 
poupanma formada, cuja carga seria suportada basicamente pela 
classe trabalhadora- Além disso, como observa Paul Singers 

"A composi mèlo da receita federal nòlo se alterou 
muito neste periodo: como porcentagem do PIB, os 
impostos indiretos cresceram de 12,8% em 1963 
para 17,9% em 1968, ao passo que os impostos 
diretos aumentaran) de 5,2% para 8,87. neste 
período. E fácil de ver que o peso dos impostos 
indiretos foi carregado pelos consumidores e, 
como é notòrio, sua incidencia é regressiva. • 
caráter progressivo dos impostos diretos 
por sua vez é ilusório. Na verdade, o que 
realmente aumentou nesta categoría, foram as 
contri bui mEfes previ denci ari as, cuja arrecadamSo, 
em termos reais, cresceu 100% entre 1964 e 1968, 
ao passo que a do Imposto de Renda cresceu neste 
perlado apenas 33%" 50/. 

Assim, o ampio processo de apropriamSIo de recursos pelo 
Estado obedeceu a um padreo francamante regressivo, razSlo pela 
qual nSo despertou oposim^o por parte do setor empresarial. 

A combinammo dessas políticas resultou numa crescente 
acumulammo de recursos concentrados no Governo Federal, que 
seriam alocados no setor produtivo. A particípamelo da receita 
fiscal no PIB, que osci lava entre 17 e 21% no periodo 1957-1964, 
alcanmou 26,7% em 1968 51/. A tendencia prosseguiu nos anos 
subsequentes, de tal forma que entre I960 e 1974, as receitas 
federáis quase quintuplicaran! em termos reais 52/. Por outro 
lado, entre 1968 e 1973, enquanto as rendas do Estado cresciam 
aceleradamente, os gastos em saúde declinaram 
5ubstancialmente 53/. Outros tramos típicos do período foram: a 
redummo do déficit ormamentário da Unimo - que em 1963 
correspondía a 4J3% do PIB em em 1971 caiu para O,3% - e a 
redummo gradual do índice inf1acionári o, que se estabi 1 izari a em 
torno de 20% no período 1968-1974 54/. O reaparelhamento estatal 
e o aperfeimoamento de sua capacidade de arrecadammo nào se 
refletiriam de imediato na expansSlo produtiva do país. A 
estagnammo econòmica do inicio dos anos 60 continuarla, depois da 
mudanma de regime, ao longo do periodo 1964-1968, refletindo os 
efeitos das medidas de estabi 1 izaiflID adotadas pelo governo. As 
reformas institucionais no sistema financeiro sò viriam a 
produzir resultados num momento posterior. 

Na fase seguinte, que se desdobraria de 1968 a 1973, a 
economía brasileira alcanzaría altos índices de crescimento. O 
combate á infiammo foi substituido pela aceléramelo do 
crescimento, enquanto meta prioritària. Nessa fase, em que o 
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surto expansionista ficou conhecido como "tnilagre brasi leiro", o 
regime procuraría legitimar—se através do éxito de sua politica 
económica. D objetivo era a consolidad* 3 de um tipo de 
desenvolvímento capitalista baseado em forte inten v e n d o estatal, 
na concentrado oligopolista da p r o d u d o e na internacionalizad° 
da economia. Dentro desta perspectiva, pri vilegiou—se a grande 
empresa nacional, estatal e multinacional, con-figurando-se o 
chamado modelo do tripé 55/. • crescimento anual do PIB passou de 
3,77., no periodo 1962-1967, para 10, IX nos anos 196B-1974. A 
indùstria, foi o setor lider do crescimento, expandindo—se a 
taxas anuais de 12,2X. Dentro da indùstria de transformado, 0 5 

setores que mais se expandirán foram os de material de 
transportes, em que se destacaría a indùstria automobi1istica, o 
de material elétrico, o da indùstria mecánica entre outros, 
enquanto, que os setores tradicionais como textil, vestuário e 
produtos alimenticios, tiveram taxas mais lentas de crescimento. 
Também cresceram a indùstria de construdo civil, a construdo 
rodoviária e a de pavimentado. O comércio exterior atingiu altos 
Indices de expansüo, di versificando-se a pauta de expórtameles, 
com a maior participado dos produtos manuf aturados, que 
cresceram de 7,2"/. para 27,7%, entre 1965-1974 56/. A nova 
estrategia de desenvolvimento privilegiou, portanto, o setor de 
bens de consumo duráveis como base do crescimento da p r o d u d o e 

estimulou a abertura da economia para fora. Seu éxito baseou-se 
na expansifo da demanda interna por bens duráveis de consumo, 
imptilsionada pela concentrado da renda e por mecanismos 
financeiros que permítiram a a m p l i a d o do crédito ao consumo; na 
expansào da demanda externa em virtude da 1 iberal i z a d o do 
comÉrciD internacional e da politica de subsidio ás exporta^bes; 
e, finalmente, na substancial entrada de recursos externos. 

A o b t e n d ° de altas taxas de crescimento em urna sèrie de 
itens, o fortalecimento de setores industriáis de ponta, — como 
as industrias automobi1 isticas e eletro—eletrónica —, e a 
expansSo e modernizado do setor estatal permitiram ao governo 
projetar urna imagem favorável. 

• bom desempenho da economía validaría a visito da eficácia 
das diretrizes governamentais. A ideologia do Brasil, grande 
poténcia, valorizando o crescimento económico como a chave para a 
a f i r m a d o nacional e o aumento do prestigio do pais no sistema 
mundial, seria o elemento legitimador do projeto de modernizando 
autoritària que entilo se empiementava. Preconizava—se o advento 
de urna nova era, e o clima de euforia dominante entre as classes 
mèdia e alta, bem como entre os vários setores do empresariado, 
obscurecería a percepì;3o da rigidez do sistema político. Como é 
sabido, o período do milagre económico caracterizou—se por 
acentuado grau de repressilo e intolerancia políticas. A censura, 
a falta de liberdade, a c o e r d ° sobre as organizades sindicáis e 
políticas a l c a n m a r i a m seus mais altos niveis. Mas, a pujanza 
económica mascarava os rigores do autoritarismo. Os indicios do 
éxito da fórmula ordem-crescimento, parecíam suficientemente 
fortes para afastar resistencias e isolar os núcleos de 
descontentamento. 
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No decorrer desses dez anos, a posi maio do empresari ado 
embora basicamente favorável ao sistema, sofreria algunas 
osci lambes. Durante a -fase anterior ao milagre (1964-1967), 
prevalecería urna certa ambiguidade no meio empresarial. Se, por 
um lado, apoiavam os objetivos políticos ligados á desmobi 1 izai;So 
social, poi" outro lado mostravam—se insatisfeitos com certos 
aspectos da política de austeridade, sobretudo a conténtelo do 
crédito para o setor privado e a redumVo do nivel geral de 
investimentos. No momento seguínte, pOrém, á mudanza da política 
econòmica, sob o governo Mèdici, despertaría o apoio irrestrito 
dos principáis setores empresariais. O éxito dessa fase marcada 
pela prosperidade econòmica, redundou em que a ambiguidade 
inicial fosse substituida pela adesSlo generalizada, predominando 
urna visSto otimista quanto á eficácia do modelo formulado pela 
coalizzo dirigente 57/. A coincidencia de objetivos entre elites 
militares e económicas, condicionaría a harmonía de interesses 
típica do momento. As metas básicas das Forjas Armadas, nVo 
contrariavam, em seu conjunto, ás aspírameles do setor privado. 
Tais metas, envolvían o fortalecimento do Estado, a neutralízamelo 
das tensbes sociais e a supressào do dissenso político, 
garantindo, ao mesmo tempo, um ritmo acelerado de crescimento 
econòmico. Além disso, a interpenetrammo de interesses sería 
aprofundada pela estruturamSlo do complexo industrial-mi 1 itar, 
implicando na expansVD da indùstria bélica, na modernízamelo das 
Formas Armadas e o desenvolvímento das industrias de interesse 
estratégico, como a de energía nuclear. Um número espressivo de 
empresas - estatais, privadas nacionais e muítinacíonais - víriam 
a integrar esse complexo, levando ao estreitamento dos vínculos 
entre setores empresariaís e integrantes da corporativo 
militar 58/. A consolídamelo da alianza entre o empresariado e o 
Estado autoritàrio parecía, portante, assegurada. Aliás, até esse 
momento, o desempenho do regime militar seria aval iado 
positivamente pelos*vários segmentos das classes dominantes. A 
expectativa de ganhos crescente» garantía a legitimidade do 
sistema junto ás suas principaisbases sociais de susténtamelo. 

Tal como ressaltamos anteriormente, a despeito da énfase no 
poder burocrático e do reformo dos mecanismos autoritários, os 
interesses empresariaís serian integrados ás diretrizes definidas 
pela elite dirigente. A articúlamelo entre segmentos do 
empresariado e a tecnocracia, seria viabilizada através de urna 
sèrie de procedimentos. Em primeiro lugar, é preciso lembrar que 
data precisamente do periodo pós—64, a aceléramelo do processo de 
diferencíamelo e modernízamelo dos òrgSlos de classe do 
empresariado. Ao lado da estrutura corporativa, representada 
pelos sindicatos e fedérameles. Foi nessa época que se expandiu 
consideravelmente a estrutura extrácorporativa. Assim é, que 
cerca de 65% das associam&es paralelas criadas pelo empresariado 
industrial do país surgirán depois de 1964 59/. Além disso, o 
esvazi amento dos canais autónomos de participamVo social e dos 
òrgVos de representativo politica, seriam compensados pela 
articúlamelo de urna sèrie de formatos alternativos para a 
vincúlamelo de setores empresariaís com o Estado, ao longo dos 
vários governos autoritários 60/. 
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As modalidades de acesso ao Estado variaran» ao longo do 
tempo e em funaio do órgito considerado. • esvaziamento do Poder 
Legislativo, em termos de suas f u n d e s deliberativas e de 
controle sobre o processo deci sdirio,levou ao reforjo da tendéncia 
anterior de privilegiamento do Esecutivo como arena de 
negociado. O regime pòs-64, entretanto, nSo revelou urna 
preocupad 0 explícita em marcar o lugar de acesso das diversas 
classes e írai^Bes de classe ás deci s£les económicas estatais. O 
modelo político de cunho corporatívista, legado por Vargas, 
formalizara a representado de classes em órgüos de natureza 
consultiva e del iberativa, voltados para a política 
económica 61/. Os governos militares eliminaran» gradualmente o 
principio da representado corporativa. A classe trabalhadora foí 
desde logo atingida. Assim, se o Conselho Consultivo do 
Planejamento (Consplan), no governo Castelo Branco, previa a 
representado de sindicatos de trabalhadores 62/, o mesmo nüo 
ocorreria com os colegiados de planejamento subsequentes — como o 
Conselho Monetàrio Nacional (CMN) e o Conselho de Desenvolvimento 
Económico (CDE) 63/. Quanto á incorpora^ao das f r a d e s 
empr esar i ai s, embora a r epresentado formal nem sempre estivesse 
prevista ao nivel da legislado de c r i a d o e regul amentado do 
furici onamento das agencias, a parti ci p a d ° de fato seria 
viabilizada através de diferentes procedímentos. 

No periodo que estamos analisando, o órgüo de mai or 
proeminència foí o Conselho Monetàrio Nacional, criado em 1964, 
responsável pela admi ni s t r a d o do chamado "milagre brasileiro", 
de 1967 ao firn do governo do Seneral Mèdici. Como vimos, além da 
t.r i butaido, o governo militar, em suas duas primeiras fases, 
procurou captar poupantas e orientar a a l o c a d 0 de i nvest i mentos, 
aperf ei toando os mecanismos de fi nanci amento. Tal o p d ° , implicou 
a especi al i z a d ° de instituides financeiras e a utilizatilo de 
urna sèrie de incentivos e desi ricent i vos monetarios, cuja 
implementatiio ex i giù a cri atilo de instrumentos e mecanismos 
específicos. Esse conjunto configurou o sistema financeiro 
nacional, tendo como órgüo máximo o CMN, ao qual se atribuiu a 
suprema autoridade na formulatilo da politica monetària e 
crediticia do pais 64/. No decorrer do tempo, porèm, o Conselho 
Monetàrio extravasou seu ámbito de a t u a d o inicial, 
transformando—se em órgüo central para a sustentatüo do regime. 
Com a ampliatilo sucessiva de suas esferas de competencia e o 
alargamento da participatüo de altos funcionários governamentais 
em seu plenàrio, o Conselho deixou de atuar apenas como 
autoridade fínanceira, passando a dirigir de fato a política 
económica do país 65/. Em sua compositoi0, variável ao longo do 
tempo, predominavam ministros da área econòmica e presidentes de 
instituides financeiras. Entre os membros nomeados, figuravam 
dois representantes da iniciativa privada. Posteriormente, já no 
governo do Seneral Geisel, os membros nomeados foram reduzidos de 
seis para trÉs, porèm, todos representantes do setor privado. 
Além disso, por decreto de 1969, o Presidente do Conselho 
Monetàrio, o Ministro da Fazenda, poderia convidar, para 
participar das reuniòes, Ministros de Estado de outras pastas, 
bem como representantes de outras entidades públicas ou das 
classes produtoras 66/. Segundo Guimarües e Werneck Vianna, as 
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mudangas introduzidas naquele ano reformaran» o caráter 
centralizador conferido ao Conselho, enquanto formulador de 
políticas, atribuíndo—1he simultaneamente fuñido de cámara 
corporativa de acomódaoslo de demandas 67/. Além da representamSlo 
formal prescrita pela legislábalo, cada ministro ou dirigente de 
primeiro escalSlo presente no Conselho poderi a estabelecer 
contatos com os setores interessados, recebendo de suas 
respectivas clientelas demandas e reivindícameles individuáis ou 
de grupo. Na pràtica, a decisSio final caberia ao presidente do 
conselho, o Ministro da Fazenda, que, alèm de ter -maior peso 
dentro do órgSlo por controlar maior gama de recursos de poder, 
gozava de urna posi gàio privilegiada no Executive, funcionando como 
verdadeiro pri meiro—ministro económico. Entretanto, a despeito da 
hegemonía do Ministro Delfim Neto, o Conselho representou 
efetivamente urna arena de negociado entre os setores público e 
privado, cabendo á tecnocracia o papel de agente mediador dos 
interesses privados. Os contatos entre el i tes técnicas e 
económicas permitirían» a acomodado de demandas, criando 
c o n d i d e s para a 1 eg 111 magalo do modelo econòmico. Assim, 
sobretudo, entre dezembro de 1969 e marmo de 1974, o Conselho 
Monetàrio cumpriu suas fungOes de agencia governamental de 
coordenamSlo econòmica, funcionando paralelamente como instáncia 
de intermediamSIo vertical de interesses. Em antros termos, 
"desempenhou o duplo papel de subordinar, no ámbito do governo, 
programas setoriais a um determinado padrSlo de acumulamSfo e de 
fortalecer, ao nivel da economia, certos interesses em detrimento 
de outros" 68/. • éxito do Conselho nessa fase traduzir-se-ia 
nufna avaliamSío positiva de seu desempenho por parte da elite 
empresarial. 

Qutro òrgSo colegiado que, na época, desempenhou importante 
papel no aparato burocrático, foi o Conselho Interministerial de 
F'remos (CIP), criado em 1968, em substituímSío á ComissSto Nacional 
de Estímulo á Estabilizado dos Presos (CONEP) , que o antecederá 
na fungSlo de contenido da infiammo através do controle de 
presos 69/. No que diz respeito á regulamentamSlo do acesso dos 
setores empresar i ai s, a CONEP previa a participado de 
representantes das entidades máximas das classes patronal e 
trabalhadora, de acordo com um estilo predominantemente 
corporativo, permitindo um significativo grau de ingerencia do 
setor privado ñas negoci ag£)es. A criagào do CIP, trouxe urna 
alterammo no que diz respeito á representacelo privada, na medida 
em que esta representammo perdeu suas prerrogativas de 
deliberamelo, passando a ter apenas caráter consultivo 70/. A 
trajetòria do CIP evoluiu para um processo de crescente 
centralízamelo e autonomia face aos interesses privados. Tal 
tendencia, foi acentuada pela mudanza introduzida em 1975, já 
durante o governo do General Geisel; que extinguiu a comissSlo 
consultiva formada por representantes das confederagòes nacionais 
de industriáis e de trabalhadores, prevista pelo decreto de 
criamSlo do órgSlo 71/. Diante desse quadro de progressivo 
fechamento dos canais formáis de acesso, a articulagSlo do 
empresariado com a agencia reguladora de premos assumiu um 
caráter francamente ci ienteli sta. Desta forma, observou-se o 
predominio de um padrSlo fragmentado de demandas e de mecanismos 
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informáis de barganha politica, como conseqi^ncia das táticas 
alternativas empregadas pelos interesses privados. Contatos 
individuáis, dispersilo e atomizado de demandas, bem como, 
dificuldades de estabelecimento de áreas de consenso envolvendo 
clientelas e decisores marcaram as r e l a d e s do CIP com os setores 
empresariais. 

A análise dos dois exempips acima citados, ilustra a 
diversidade de modos de acesso do setor privado ao Estado, no 
período considerado. As táticas de a t u a d o envolverían!, em 
primeiro lugar, a utilizado da estrutura oficial de 
representatilo de interesses controlada pelo Estado, obedecendo o 
modelo corporativo, composta pelos sindicatos e fedérateles 
empresariais, tendo a Confederatüo Nacional da Industria como 
entidade de cúpula. Llm segundo instrumento a ser utilizado, seria 
a estrutura "extracorporati va" de representatilo de interesses, 
composta pelas assocíat&es de interesses paralelos á estrutura 
oficial, que tendem a congregar indústrias setoriais em 
organizares nacionais, como: a Associatilo Brasi leira para o 
Desenvolvi mento das Industrias de Base (ABDIB), urna das mais 
importantes que opera no setor de bens de capital. Finalmente, 
urna outra modalidade está constituida pelas práticas informáis. 
Urna délas, caracteriza—se por ser um modo de acesso relativamente 
estruturado, envolvendo urna ou mais agencias do aparato de 
Estado, em que se estabelecem vínculos informáis, mas com certo 
grau de permanencia, entre interesses de setores específicos da 
esfera privada e do Estado. Trata—se dos chamados "anéis 
burocráticos", de importancia fundamental para a viabi 1 i z a d o da 
influencia dos grupos empresariais ñas agencias de política 
económica 72/. Finalmente, temos aínda, a pràtica de contatos 
pessoais entre atores isolados dos setores privado e público, 
podendo ou nào assumir formas elientelistas. 

E interessante ressaltar, que a extrema compi ex idade e 
diferenciatilo do aparelho burocrático se fez acompanhar da 
di versificatilo e especi al i z atilo crescente dos grupos de 
interesses industriáis, observando—se urna interpenetrammo entre 
os dois processos pelos mecanismos apontados. Tais tratos foram 
percebi dos pelas elites industriáis como aspectos essenciais de 
suas relatóles com o Estado, segundo pesquisa realizada com 
liderantas empresariais que ocupavam posi d e s de projed'o e 

prestigio junto aos seus pares 73/. Entre as arti cui a d e s citadas 
com maior frequéncia, temos: os contatos e negocíateles entre a 
ABDIB, o Simesp e a Abínee por um lado, e a Carteira de Comércio 
Exterior (CACEX). E, aínda, entre a ABDIB e a Agencia Especial de 
Financiamento Industrial (FINAME); entre o IBS e o Conselho 
Nacional de Siderurgia (CONSIDER); entre a ABIA e o Conselho 
Interministerial de Pretos (CIP) 74/; e entre a agroindùstria 
atucareira e o Ministerio da Indùstria e Comércio (MIC). Os 
empresários do setor de bens de capital apontam ainda como arenas 
básicas de intercambio entre setores públicos e privados, além de 
certas subsidiárias do Banco Nacional de Desenvolvi mento 
Económico (BNDE), como a Embramec, — o Conselho de 
Desenvol vi mento Industrial (CDI), o Ministerio da Indùstria e 
Comércio e alguns conselhos ligados ao Ministerio da Fazenda. No 



que se refere á politica de comércio exterior, em que a Cacex 
desempenha papel central, teriamos o que foi caracterizado por 
Lima Junior e Soares de Lima, corno um caso de policentrismo 
decisòrio e policentrismo de acesso. A primeira destas 
expressOes, refere-se á multiplícamelo de agéncias autónomas que 
operavam na àrea manipulando recursos próprios. A segunda, 
refere-se ao padreo de acesso das empresas aos órgclos 
burocráticos, caracterizado pela necessidade de se dirigirem a um 
grande número de agèncias de r e g u l a d o o u de implementammo da 
politica de comércio exterior, ao invés de concentrar sua a t e n d o 
num órgSo centraiizador 75/. 

Tendo em vista a análise até aquí desenvolvida, parece claro 
que o autori tari smo nSlo significou urna exclusVo da inf luéncia dos 
grupos económicos, sen&o que urna rede-finii;So dos canais adequadDS 
para o exercìcio da influencia e para a manifestammo do jogo de 
pressòes entre as eli tes dominantes e o Estado. A atual i z a d o da 
autonomía estatal se tari a mediante a associamelo entre os 
processos de diferencíamelo dos setores público e privado. A 
interpenetramelo entre esses dois processos, seria reformada pela 
difusclo das pr áticas de negocíamelo compartí mental i zada entre 
segmentos das elites empreñaríais e tecnocráticas no interior de 
agencias burocráticas especificas. Como ressaita Guillermo 
O'Donnell: "Se, sob tais condì (¡Bes, o Estado invade a esfera da 
sociedade pela conquista de orgariizam£)es civis, por outro lado, 
observa—se também o movimento inverso de apropriaido de segmentos 
ou setores da atividade estatal pelos interesse^ privados, o que 
coloca em evidencia a porosidade do esquema de domínamelo estatal 
á penetrammo de tais grupos" 76/. Em contrapartida, as 
facilidades para a tramítamelo de interesses privados setoriais no 
interior do aparelho burocrático, bem como a críamelo de condi(;6eE 
favoráveis para a negocíamelo de medidas e favores governamentais 
específicos, teriam para os grupos empresariais um custq nSo 
desprezivel. 

Em primeiro lugar, táticas el ientelistas e anéis 
burocráticos tém eficácia apenas para a realízamelo de interesses 
parti cui ares, neio permitindo que ampias demandas de classe sejam 
articuladas e impostas ao aparelho estatal. Em segundo lugar, com 
a crescente centralízamelo do poder, o fechamento do processo 
decisòrio em suas instancias superiores, impediría aos grupos 
empresariais de exercer qualquer tipo de influencia sobre as 
decisdes estratégicas para a d e f i n i d o dos aspectos mais gerais 
da política nacional. Assim, se através da consolidamelo desse 
tipo de formato do Estado burocrático-autoritàrio, os espatos 
para a defesa dos interesses corporativos das elites económicas 
foram nào sò preservados, como ampliados; em contrapartida, os 
núcleos decisòrios centráis responsáveis pela oriéntamelo global 
da economia tornaram—se cada vez menos acessiveis e mais 
di stantes. 
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7. DA CRISE b RECESSfíOr CISMES NO PACTO AUTORITARIO 

O Governo Gei sel se inicia em um contexto marcado pelos 
primeiros indicios das dificuldades que atingiriam a economia 
brasileira, no decorrer dos anos 70. A crise do petróleo e os 
problemas enfrentados pelo mercado mundial repercutiriam no país, 
criando sèrios obstáculos de seu desenvolvimento subsequente. Em 
1974 e 1975, a taxa de crescimento da economia sofreu sensíve] 
decrésciuto. O mesmo ocorreu em relamió ao crescimento do setor 
industrial, que em 1975 caiu para 5 . 0 7 . . A taxa de i n f l a d o que, 
no periodo anterior, estabi 1 izara—se em torno de 20%; aumentou 
para 30% em 1975, chegando a 76.B% em 1979 77/. A rápida expansüo 
das importagòes, entre 1972 e 1975, em consequéncia da crise do 
petróleo e dos planos de investimento do governo, n§Io foi 
compensada por um ritmo equivalente de crescimento das 
expórtameles. 0 aumento resultante no déficit de cóntas torrentes 
foi contornado por doses macizas de empréstimos externos, o que 
gerou urna expansSo da divida externa de 10 bilhóes de dólares, em 
1972; para mais de 22 bi 1 h6les ao fim de 1975 78/. Na verdade, a 
crise do petróleo apenas acentuou as contradiques do modelo 
anterior, responsàvel pela expansilo crescente das impórtameles de 
bens de capital e do serviifo da divida externa. 

flpesar dos vi si veis sinais de que a economia estava entrando 
num ciclo desfavorável, o Presidente e as principáis autoridades 
económicas revelaram em seus pronunciamentos e declaram&es, Lima 
aval i amilo otimista da situammo definindo perspectivas promissoras 
79/. Esse tipo de percepitelo, ref 1 etir-se-ia ñas metas 
estabelecidas no 2o. Plano Nacional de Desenvolvi mento (II PND), 
calcadas na expectativa de que o país poderia manter um ritmo 
acelerado de crescimento, a despeito das vicissitudes da economia 
mundial. Segundo Wener Baer, urna das causas básicas da crise 
económica de fins dos anos 70, e principio dos anos 80, foi a 
recusa das autoridades em ajustaren) a economia brasileira á alta 
dos premos do petróleo de 1973—1974. Desta forma, o II PND previa 
altas taxas de investimento e de crescimento para a mai ori a dos 
setores económicos 80/. 

0 novo governo introduziu importantes mudanmas em relamüo ao 
anterior, tanto no plano económico e na esfera politica — com a 
estratégia da distensifo -, como na estrutura administrativa 
federal. 

Do ponto de vista económico, seriam estabelecidas novas 
prioridades. Ao lado da implementammo dos grandes projetos 
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governamentais, como os programas hidreietrico, nuclear e 
siderúrgico; o apoio á empresa privada nacional assumiria o 
primeíro plano das preocupaijEles das autoridades da área 
económico—financeira. Dentro dessa perspectiva, o II PND propunha 
urna ref ormul a d ° da politica de substituid 0 de i mpor tagOes, cujo 
cerne seria, a partir de entilo, o estimulo ás industrias de bens 
de capital e de bens intermediários. Segundo os mentores da nova 
orientatalo, para que o pais alcangasse o status do pleno 
desenvolvimento, era necessàrio que fossem superadas ás 
def icièncias naqueles dois setores, alterando-se o perfil 
industrial da economia brasileira. 

Do ponto de vista administrativo, o Presidente Geisel. 
introduziu urna reforma que teve trés efeitos principáis. Em 
primeiro lugar, trarisformou o Ministerio do Pianejamento e 
Coordenagào Seral em Secretaria do Planejamento (SEPLAN). 0rg3o 
de assessoramento direto da Presidencia. Em segundo lugar, 
modificou a c o m p o s i d 0 e reduziu as atribuigEies do Conselho 
Monetàrio Nacional. Finalmente, criou o Conselho de 
Desenvol vi mento Económico (CDE) ; órgSlo colegiado presidido pelo 
pròprio Presidente da República e integrado pelos Ministros de 
Estado, da Fazenda, da Indùstria e Comércio, da Agricultura e do 
Interior, além do Ministro de Estado Chefe da SEPLAN, esercendo a 
Secretarla Geral. Ao CDE, caberia assessorar o Presidente da 
República na formulado da politica econòmica e, em especial, ria 
coordenado das atividades dós ministér ios envolvidos 81/. 

No decorrer do tempo, O CDE passaria a ser um òrgSo centrai 
ria estrutura administrativa goverriamental , tal como o CMN o fora 
no periodo 1969—1974. Efeti vanente, o novo órgSo atuaria como 
principal arena de deliberado económica. Em termos 
or gani z¿ici onai s, seria mais centralizado do que o CMN,- já que 
seria dirigido pelo Presidente da República a quem cabia a 
decisalo final, após ouvir os ministros. Um dos objetivos seria 
promover a coordenado entre as várias pastas mi ni ster i ai s, 
impedindo o surgimento de superministros. O estilo central izador 
do General * Gei sel, revelar—se-ia desde logo em um dos tragos 
marcantes de seu governo. Como veremos posteriormente, as 
criticas á politica econòmica do periodo estariam frequentemente 
associadas ao questionamento do centralismo das decisòes. 

Do ponto de vista formal, as decisbes do CDE assumiam 
diferentes modalidades, incluindo resolugòes, definigOes de 
orientado, f i x a d o de normas, recomendagBes, ou ainda, 
diretrizes para a regulameritado de áreas e setores económicos. A 
importancia de tais decisbes era em muitos casos cruciais, na 
medida em que diziam respeito ás questbes mais controverti das e 
mobi1 izadoras de conflitos entre diferentes interesses. Desta 
forma, foi no interior do CDE, que se elaborou um conjunto de 
medidas de apoio á empresa privada nacional. Tambérn ali, tiveram 
lugar as discussbes relativas á necessi dade de se adotarem 
providencias para o raciotramente da gasolina em 1976. Além disso, 
do CDE surgirán muitas das medidas relativas a cortes de gastos e 
controle financeiro das empresas públicas 82/. 
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No que se re-fere a franato empresarial do setor de bens de 
capital, partiram do CDE grande parte das decisfbes de estimulo ao 
seu desenvolvímento. Guimaràes e Werneck Vianna 1 i stai» as 
principáis. Na área de comércio exterior, podemos destacar: 
medidas de estimulo á p r o d u d ° interna de máquinas e equipamentos 
e de contentilo das importantes (Decretos nrs. 1426, 1426 e 1428, 
de 02.12.74); limites para as impórtateles por parte do setor 
público federal em 1977 (deliberati«3* OI.12.76); estabelecimento 
de um sistema de limites globais do valor das importades 
relativamente a projetos submetidos ao CDI,á SUDENE, á SUDAM, á 
Superintendencia da Zona Franca de Manaus e ao Srupo Executivo da 
Indùstria Metalúrgica, Geimet, (resoludo, 22.12.76). No que diz 
respeito á política industrial, o CDE tomou diversas decisftes de 
apoi ci á indùstria nacional de bens de capital. Entre estas, 
estabeleceu medidas para assegurar á preferencia para a 
utilizado de equipamentos nacionais por parte dos órgüos e 
empresas governamentais (03.10.74), e determinou a c r i a d o de 
Núcleos de Articulado com a Indùstria (NAIs), tendo em vista as 
compras de equipamentos de fabricado nacional pelas empresas 
públicas (18.06.75). 

Apesar de ter revelado urna a t u a d ° favorável á indùstria 
nacional, á avallado do CDE por parte da elite empresarial nüo 
seria positiva, em contraste com os julgamentos emitidos sobre o 
CMN, durante o governo Mèdici. Nilo tendo parti ci p a d o formal 
naquele ór g ilo, nem qualquer possi bi 1 i dade de acesso, os 
industriáis sentiam-se excluidos de urna arena percebida como 
relevante, sendo, ao mesmo tempo, fechada e isolada. • 
questionamento de seu caráter excessivamente centralizado e da 
imprevísibi1 idade de suas decisóes, constituiría o cerne da 
argumentado mais correntemente utilizada. 

F'or outro lado, o desempenho do BNDE, urna das principáis 
agèncias executoras da politica de apoio á empresa nacional, 
seria considerado favorável aos interesses industriáis. Ao lado 
de suas sub3i diári as, o BNDE seria percebido como um dos 
principáis aliados do setor privado local, em seu processo de 
auto—afirmatilo e fortalecimento. Fornecedor da maior parte dos 
financiamentos que sustentaram a expansüo das indústrias de bens 
de capital no periodo, esse órgüo atuaria também como 
intermediàrio de grupos privados, patrocinando algumas de suas 
demandas junto a outros segmentos da burocracia 
governamentai 83/. 

Duas outras agencias era® importantes instrumentos de 
e x e c u d o da politica delineada do II F'ND no tocante ao setor de 
bens de capital. Urna délas, a CACEX, tinha a seu encargo a 
formulatilo e aplicado das medidas relativas ao controle seletivo 
de impórtateles. A segunda, o Conselho de Desenvolvi mento 
Industrial (CDI), tinha sob sua responsabi 1 idade a elaboratilo de 
urna politica industrial pela distribuid 0 de incentivos fiscais, 
em consonancia com as prioridades estabelecidas. Ambas 
constituirán! importantes arenas de n e g o c i a d 0 ! envolvendo 
representantes dos setores público e privado. Em contraposi d o , 
as empresas estatais que se constituiam, na estrutura do aparelho 
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de Estado, como pegas estratégicas para o éxito da nova politica 
industrial, visto que a elas caberia a fungilo de compradoras 
principáis de equipamentos e máquinas fabricados pelas empresas 
locáis, represeritavam arenas distantes e mesmo inacessiveis 94/. 

A despeito dos vínculos com agencias governamentais 
especificas e de avaliagOes positivas acerca do desempenho de 
algumas délas, a insatisfagSo da elite empresarial com relagSío ao 
conjunto das políticas estatais viria progressivamente A tona, 
tornando-se bastante evidente a partir de 1976. O setor de bens 
de capital seria um dos maiores críticos, apontando A falta de 
coordenagSo e de integragSo entre os órgàos e a ausencia de urna 
ag3o coerente por parte do governo, como um dos principáis 
obstáculos á consecugSIo das metas propostas no inicio da gestSo 
Geisel B5/. A partir desse momento, as liderangas do setor íriam 
integrar—se á campanha contra a estatizagSo da economia, a qual 
abordaremos posteriormente. 

O clima de descontentamente, torna-se inteligível se 
considerarmos a questuo da defasagem entre os objetivos propostos 
e os resultados efetivamente alcanzados. Na reaJidade, a 
prometida fase de prosperidade da indùstria local de bens de 
capital durou pouco. Inícialmente os mecanismos de estimulo 
tiveram éxito. Assim, por exemplo, a participagSo do setor no 
terceiro estágio do programa siderúrgico aumentou para 65%, em 
contraste com urna participagèfo anterior de 25% no segundo 
estágio daquele programa. De forma semelhante, no programa 
hidrelétrico, verificou-se um aumento substancial da participagSo. 
das empresas locáis, principalmente no que diz respeito ao 
projeto Itaipu; em que o nivel de equipamentos produzidos 
internamente elevou-se a cerca de 70% 86/. Entretanto, nos 
últimos anos do governo Geisel, comegaríam a aparecer os indicios 
de que a política de criagSo de urna sólida estrutura industrial 
baseada no fortalecimento da indùstria pesada local estava com 
seu futuro seriamente comprometido. A expansVo acelerada da 
produgVo, índuzida pelos estímulos e incentivos governamentais, 
comegou a encontrar dificuldades de absorgSlo pelo mercado. No 
momento anterior, a di sponibi1 idade de créditos pela criagSo das 
linhas especiáis de financiamento proporcionadas pelo sistema 
BNDE e, a perspectiva de um mercado assegurado baseado no poder 
de compra do setor público, geraram altas expectativas e um clima 
de confianga. A reversólo de tais expectativas, diante do quadro 
de reduzida 1ucrati vidade, e dos sinais de urna generalizada 
capacidade ociosa para um futuro próximo, provocaría os primeiros 
protestos. 

Recentes estudos tém apontado ás razCíes do fracasso da nova 
política de substi tui gSfo de importagCles propústas pelo II 
F'ND 87/. Entre os fatores económicos, um primeiro aspecto diz 
respeito ao grande aumento da dependéncia externa e da 
internacional izagSio da economía, gerado pelas políticas 
implementadoras do "milagre brasileiro". Evidentemente, o 
aprof Lindamente dos vínculos de dependéncia face ao sistema 
capitalista internacional, determinaría estreitas margens de 
manobra para a execugSo de urna ampia politica de fortalecimento 
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da autonomia nacional, pelo reforjo e auto—suficiència da 
producilo local em setores estratégicos, como o de bens de 
capital. Um segundo aspecto, re-fere-se ás contradi giles entre as 
medidas voltadas para o fortalecimento da empresa nacional e ás 
políticas financeira e crediticia. Assim, por exemplo, juros 
atraerttes e um sistema de indexatito plena contra a alta da 
infiammo, canal i zar i am a poupanta privada para aplícateles 
improdutivas, desvirtuando os objetivos de estimular o aumento do 
fluso de recursos para capital de risco. Por outro lado, as 
projeifbes otimistas e a ausencia de barreiras efetivas, levariam 
bq aumento da parti cipat^o de empresas estrangeiras subsidiári as 
de muí tinacionais operando no setor de bens de capital, 
acentuando, assim, o grau de competitelo interna. Finalmente, as 
políticas para lidar com a infiammo crescente e os problemas da 
balanta de pagamentos, gerariam novas fontes de di f icuidades para 
urna ai^So coerente em defesa da empresa nacional. 

Além das questftes de ordem estritamente econòmica, as 
caracteristi cas do crescimento dD aparelho estatal brasileiro, ao 
longo dos prímeiros dez anos de regime autoritàrio, contri buiriam 
para entravar os esfortos para urna agSo planejada e uniforme, 
tendo em vista a consecut^o das prioridades estabelecidas. Ao 
lado de urti alto grau de centralízatelo ñas instancias decisòri as 
superiores, responsáveis pela formulatilo das diretrizes mais 
globais do desenvolvi mento econòmico — como as agencias de 
planejamento - a compi exidade crescente do aparelho burocrático 
far—se—ia acompanhar de um alto grau de segmentammo ao nivel de 
òrgàos específicos, com esferas de competencia limitadas a certas 
áreas. Assim, o centralismo coexistiría com tendencias 
centrifugas, particui ármente marcantes no caso das empresas 
estatais. Estas fortaleceram—se significativamente ao longo do 
periodo, desfrutando de alto grau de autonomia face á 
administratSo central 88/. 

O governo Seisei, como vimos, acentuaría os tratos 
central izadores através da reformulatüo da estrutura 
administrativa que promoveu. Seu estilo de governo levaría ainda 
a um maior fecharnento do processo decisòrio. Assim é que, a 
representábalo corporativa, nos poucos órgKos colegiados onde 
aínda existia, foi sendo esvaziada. Esta última tendencia, por 
sua vez, acentuar ia os mecanismos informáis e contatos pessoais 
na articúlatelo de canais entre o setor privado e o aparelho 
burocrático. Desta forma, o estreítamerito dos vínculos entre os 
einpr esár i os de bens de capital e certas agéncias responsávei s 
pelo apoío ao setor, como o BNDE, assumiria um caráter altamente 
personalizado, sem suportes institucionais. Em corisequpnci a, 
teriam urna "natureza transítóri a", como assinala Klein em r ecente 
pesquisa sobre o tema. Cada mudanza de ministros ou de diretores 
de òrgàios importantes, ger ava urna mudanza na rede de contatos e 
ii gatees, patrocinando sua reestr uturatSfo. Esse tipo de 
sistemática tería altos custos para os interesses privados, na 
medida em que os colocava díante da necessidade de mobilizar toda 
a sorte.de recursos políticos e pessoais, para o restabelecimento 
das conexftes apropriadas á defesa de seus interesses junto aos 
novos ocupantes de posit&es do poder 89/. 
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Um último aspecto deve ser ressáltado para a compreerisSio da 
dinámica do aparato estatal e seus efeitos sobre a consecutdo das 
metas estabeleci das. Se o CDE desempenhou, como sal ientamos, 
papel central na formulamelo da politica econòmica do periodo, nào 
detinlia, por outro lado, o controle de todos os instrumentos 
necessàri os para promover urna atuagàlo coerente do conjunto do 
aparato estatal a firn de viabilizar a implementa^So de algunas de 
suas decisbes, como, por exemplo, certas medidas referentes a 
politica industrial. Dotado de instrumentos necessàri os para a 
i mpl e m e n t a d o dos objetivos ligados à expansào da producto, 
outros instrumentos económicos como aqueles ligados à política 
monetària e ao controle de presos, escapavam do seu raí o de a<;So; 
sendo manipulados por outras agencias relativamente autónomas no 
interior do aparelho estatal 90/. 

As questbes relativas ás incongruencias entre as autoridades 
governamentaís e ao desencontro de ori entambes, seriam percebidas 
pelas liderangas empresariais como a expressào da inexistencia, 
dentro dos altos escaldes governamentais, de um projeto 
claramente definido. A falta de particípamelo do setor privado nos 
drgàos-chave para a formulammo da política económica, seria 
apontada, por sua vez, como um elemento reformador dessa 
¿tendencia á ausencia de diretrizes unificadoras, na medida em que 
contribuía para agravar o isolamento do governo. Finalmente, o 
fechamento crescente do processo decisòrio, com a conseguente 
mar gìnal izamào dos grupos interessados, sería identificado como 
urna das dificuldades centráis no relacionamento entre o setor 
privado e o Estado 91/. Por tanto, ao lado das críticas à politica 
económica, demandas de natureza política seriam enfatizadas pelos 
setores mais dinámicos do empresariado-

O descontentamento da elite empresarial seria acentuado a 
partir "de 1979. No inicio dos anos 80, o agravamento da 
conjuntura internacional e o inicio de urna fase francamente 
recessi va para a economia brasi lei ra, far—se—iam acompanhar do 
aprofundamento das fissuras no interior do pacto dominante. 

Assim, a i mpl e m e n t a d o da via de desen voi vi mento escolhida 
pelos mentores do regime teve custos económicos e políticos. Ao 
primeiro jà nos referimos. Quanto ao segundo, a e x e c u d o do 
projeto de crescimento económico acelerado se faria através do 
reformo do poder do Estado, em detrimento da livre circula<do de 
informambes e do pleno funcionamento das instituigóes de 
representammo. A eupansèlo das funmBes reguladoras e empresariais 
do Estado assumiria propormfies consideràveis, observando-se 
paralelamente o esvazi amento do Legislativo e a concentrammo do 
poder decisòrio nos altos escalbes burocráticos. Em nome da 
gestào eficiente do modelo econòmico, a burocracia passarla a 
operar com ni veis crescentes de autonomía, aumentando também sua 
margem de manobra. Ñas fases de prosperidade, o apoio das eli tes 
económicas seria assegurado pelo bom desempenho do regime. 
Entretanto, sobrevindo situambes de crise e de escassez de 
recursos, a discussalo em torrio da redefinimmo das prioridades 
económicas torna-se-ia necessariamente mais complexa e polemica, 
gerando císbes e ameagando a unidade entre as el i tes dominantes. 
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Urna vez encerrada a -fase do inilagre econòmico, assi sti ri amos 
S erosilo gradual das bases de legitimidade do regime. • firn do 
ciclo de expansSo e as di -t i cui dades económicas subsequentes, 
tornariam visiveis as contradim&es e a -fragilidade da via de 
desenvolvi mento imposta ao pais durante os dez primeiros anos de 
vigencia do Estado autoritàrio 92/. Inúmeros estudos, bem como 
debates desencadeados nos meios de comunicatilo, denunciariam o 
agravamento das distortòes na distribuido da renda decorrente de 
um modelo altamente concentrador 93/. Subjacente aos altos 
Índices de crescimento econòmico, o aumento do desiqui 1ibri o 
entre acumulatüo e equidade, evidenciaría o caráter elitista da 
estratégia goverñamental, levando o regime ao desgaste junto a 
ampios setores da sociedade. 
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8. A CAMPANHA CONTRA A ESTATIZAÇAO DA ECONOMIA: SEU 
ALCANCE, SEU LIMITE 

Em fins do governa Mèdici, o questionamento do sistema 
cometa a se intensificar, ampliando—se a fai;:a de oposiçâo ao 
regime. O processo de desgaste expressou—sé nos resultados das 
eleiçibes de 1974, em que pela primeira vez o governo esperimentou 
urna derrota signif i cati va. Ñas eleiçibes de 1966 e 1970, 
observou-se a consolidammo do partido governista (a Arena) e o 
enfraqueei mento do partido oposicionista (o MDB). Em 1974, 
alterou—se a força relativa dos dois partidos, com o 
for tal eci merito da oposiçâo e a perda de espaça da organi zaçâio 
situacionista. Tais dados, seriam interpretados como o indicio do 
desencadeamento de novas tendencias, marcadas pela insatisfaçâo 
popular crescente e pelo alargamento do campos dos adversarios do 
regime. 

Para enfrentar a nova conjuntura e restabelecer condiçûes 
mínimas de consenso, as elites dirigentes formulari ani a 
estratègi a da 1 i beral i zaçSio controlada. Trata—se de unía pr oposta 
de mudança política, caracterizada por um processo de atenuaçSio 
gradual dos instrumentos autoritários do regime, mantendo o 
governo o moriopólio da iniciativa e o controle sobre as regras do 
jogo político. Tal estratégia seria expli citada pelo generai 
Geisel, logo após tomar posse como presidente do pais. Ao definir 
sua proposta de disterisâlo politica, enfatizaria o gradualismo 
como traço essencial, reafirmando a intençSo do governo de nao 
perder o controle do processo político para as forças 
oposicionistas. Em outros termos, as mudanças só seriam aceitas 
se compativeis com os estreitos limites impostos pelo pròprio 
sistema. Evidentemente, no campo da oposiçâo, diversos atores 
contestariam o projeto governamental, apontando como alternativa 
a negociaçâo de reformas substanciáis capazes de conduzir o país 
para um regime efetivamente democrático. A partir de 1974, esta 
sería a principal vertente do debate politico nacional. A 
distensivo sob o governo Gei sel; a abertura sob o governo 
Figueiredo seriam os dois momentos da estratégia de 1 i ber al i zaçâio 
concebida pelo circulo dirigente. 

A inserçèlo do empresariado industrial neste debate se 
fari a, riuin primeiro momento, através da ampia campanha contra a 
estatizaçSTo da economia brasiieira, desencadeada por expressicas 
lideranças no setor. O movimento antiestatizarite teve um caráter 
ciclico, mani f est arido-se com maior ou menor intensidade ao longo 
do periodo de 1 iberalizaçSo política aínda em curso. 
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Seus primeiros Bináis surgem logo no principio do governo 
Geisel, em 1974; adquirindo visibilidade crescente na grande 
imprensa do pais, no decorrer dos anos de 1975 e 1976. O 
questionamento persistiría até fins de 1978, quando as discussòes 
em torno da sucessào presidencial se intensificarían), criando um 
clima favorável ao confronto de perspectivas e á avallammo de 
programas alternativos de governo. Cabe ressaltar, que a esse 
debate se agregarían) ao lado de membros da Associ aldo Comercial 
de Silo Paulo e do Rio, empresários ligados aos setores 
industriáis de ponta. Estes, como vimos, haviam sido os grupos a 
quem a politica econòmica havia conferido prioridade. Tais 
grupos, enquanto duraram os efeitos do ciclo de crescimento, 
tornaram-se confiantes, desenvolvendo altas expectativas em 
relapso á eficácia do modelo. A crise subsequente ao milagre 
colocou-os di ante da perspectiva de ganhos decrescentes, 
f rustando-lhes a possi bi 1 i dade de r e a l i z a d o dos beneficios 
esperados. O desequí1 ibrio entre expectativas e ganhos reais, 
gerando i nsati s-f a d o , provocou os primeiros indicios de urna 
atitude de protesto que, posteriormente, víria a gravar—se A 
medida em que a s i t u a d o econòmica se deteriorava. No caso do 
setor de bens de capital, como vimos, após os primeiros anos 
promissores do governo Geísel, surgiriam as evidencias de que as 
metas n3o seriam cumpridas e a prosperidade teria um caráter 
passagei ro. 

E importante ressaitar que, embora as motivantes económicas 
tenham tido um peso importante, n3o nos parece apropriado 
atribuir A campanha atiestatizante, exclusivamente, os efeitos da 
crise econòmica. Na verdade, eia comenou antes que tais efeitos 
se tornassem plenamente visíveis, quando as elites económicas e 
as autoridades governamentais aínda estavam inf1uenciadas pelo 
clima de otimismo gerado pela era do milagre. 

Sob um de seus ángulos, a critica á estatizado enfatizaria 
o crescimento excessivo de Estado brasileiro sob os governos 
militares, os excessos da i n t e r v e n d 0 estatal, sobretudo, em 
alguns setores como: siderurgia, fertilizantes, transportes, 
comunicado e minerado, entre outros; além de condenar vivamente 
0 gigantismo das empresas estatais 94/. Os pronunci amentos eram 
urna critica ao que consideravam como urna distornalo dos objetivos 
de todo sistema capitalista, cuja meta deveria ser o 
desenvolvimento da livre iniciativa. No Brasil, a expansSlo do 
setor estatal teria transgredido os limites compati veis com um 
regime baseado rio f1orescimento da empresa privada. Esta 
enfrentaría urna concorrencia desigual, dado o tratamento 
preferencia! dispensado ás empresas estatais. Em consequéncia, a 
p o s i d o do capital privado achava-se ameanada, deslocada que fora 
para espatos cada vez mais reduzidos. Tais tendencias poderiam 
criar condiiffies para a implantado do capitalismo de Estado ou 
mesmo para a críamelo das bases de urna economía socialista. Assim, 
a argumentado dos porta—voz es do empresar i ado passarla a apontar 
a mudanza do sistema económico e a t r a n s i d o para urna nova orden 
como um das possiveis consequéncias do processo de estatízamelo em 
curso no pais 95/. As criticas seriam formuladas nSlo sò 
1 ridi vi dual mente, através de pronunci amentos de importantes 
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líderes do mundo dos negòcios, mas, tambérn, sob a forma de 
manifestagfiJes encaminhadas pelas principáis entidades de classe 
do setor industrial, como as federagbes industriáis de Sào Paulo 
e do Rio de Janeiro ou a ABDIB; observando-se, ainda, a 
participado de associ agües ligadas a o empresaríado 
financeiro 96/. Sob o impulso de um sentimento comum de aineaga, 
gerou—se uma certa sol idariedade de interesses entre as vàrias 
fragòes empresariais, articulando—se uma relativa unidade, cuja 
objetivo seria sustar o possivel processo de consol idagSo de um 
sistema capitalista dirigido por um Estado crescentemente 
onipotente. 

Um segundo aspecto da campanha ariti estati zagSo, seria o 
questionamento da centralizagáto eccessiva de poder ría instancia 
do Executivo, com o aumento desmesurado da autonomía de decisSo 
dos tecnocratas responsàveis pela política econòmica 97/- Nesse 
sentido, segundo a elite industrial, haveria um descompasso entre 
as declaragtíes das autoridades do setor econòmico—financeiro do 
governo Geisel e sua atuagSto concreta. Se a defesa da livre 
iniciativa era constantemente reiterada nos pronunci amentos 
governamentais, tal fato era negado pela marginalizagào do 
empresaríado do processo decisòrio 98/. O desenvolvimento de uma 
economia descentralizada, baseada na livre iniciativa, estaría 
sendo na pràtica obstado pelo esvazi amento dos mecanismos de 
articulagào politica e pelo bloqueio das estruturas de mediagào 
entre o Estado e a sociedade 99/. 

Como se pode depreender das consideragües acima acerca dos 
principáis temas da campanha antiestatizagào ao lado dos 
argumentos de natureza económica, sobressaiam as demandas de 
caráter político. Sob esse aspecto, as criticas visavam antes de 
tudo a central izagào do poder e o fechamento do processo 
decisòrio que se deserivolveram paral el amente ao fortalecímento do 
Estado. Sob a li deranga tecnocràtica, ter-se-ia verificado um 
desvirtuamento das fungOes do Estado. Para a corregSo de tais 
distorg&es, impunha-se a parti cipagào das elasses.empresaríais no 
processo decisòrio, sem o que os riscos da central izagís o poderiam 
ultrapassar os limites do tolerável lOO/. 

A partir desse momento, o tema da democracia passaria a ser 
incorporado de forma mais explícita ao discurso do empresaríado. 
Líderes de projegSo e prestigio reconhecidos como José Hindi in, 
Claudio Bardella e o ex—ministro Severo Gomes, viriam reforgar a 
critica ás restrigftes à participagSo de grupos e organizagòes 
civis na vida política do país, reinvídicando a necessidade da 
institucionalizag&o de mecanismos de controlde da sociedade sobre 
o Estado 101/. O expansionismo estatal fora longe demais, 
argumentariam, instaurando-se um sistema caracterizado por um 
grau excessivo de autonomia e di sericionariedade das elites 
governantes. Sob tais condigdes, o poder pode facilmente 
transíormar-se em arbitràrio. A solugào seria a revisto do modelo 
político, de forma a tornà—lo mais flexível pela realizagào de 
reformas liberalizantes. Tais reformas, permitiriam a reabertura 
de um espaga politico para a defesa dos interesses empresari ais. 
As demandas por mai or parti cipagào responderiam, assim, aD 
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objetivo de manter o crescimento do Estado dentro dos limites 
compativeis com a preservamelo dos interesses do setor privado, 
possibi1itando ás elites empresariais exercerem algum tipo de 
controle sobre os rumos do capitalismo brasileiro. 

No decorrer dos dois últimos anos do governo Geísel, essa 
tendencia seria acentuada observando-se urna redumüo da én-fase na 
temática da estatízamelo da economia, paralel amente ao reformo das 
demandas de natureza politica. As rei vindicambes por urna mai or 
particípamelo do setor nas decisòes governamentais, tornam-se cada 
vez mais insistentes. Aprofundam-se ás criticas ao autoritarismo 
e aumentam os pronunciamentos favoráveis á abertura do regime 
politico. Importa ressaltar, que tais posimCJes nSo assumiram a 
torma de manifestantes isoladas. Ao contràrio, seriam 
encaminhadas pelos mais destacados líderes empresariais do pais. 
Entre eles, cabe mencionar os empresários eleitos anualmente, a 
partir de 1977, como os lideres mais influentes da classe, em 
pesquisa realizada pelo jornal Gazeta Mercantil. Em meados de 
197B, o apoio á 1 iberal izatío torna-se-ia mais explícito com a 
publicam=lo de um documento resumindo a posimelo dos "Novos 
Empresários" sobre a situamelo nacional. Liderados pelo chamado 
Grupo dos Dito, os signatários do documento revelam seu 
compromisso com a meta da democratízamelo, deci arando—se prontos a 
assumir sua parcela de responsabi1 idade nos desdobramentos desse 
processo 1G2/. Desse grupo faria parte Luis Eulálio de Bueno 
Vidigal, que se afirmaría crescentemente como porta voz dos 
setores mais dinámicos da classe empresarial 103/. 

Paralelamente ao questionamento do modelo politico, os novos 
empresários empreenderiam um movimento pela renovando das 
lideranmas dos ór gaos de classe da categoría. O principal alvo 
seriam as entidades empresariais integradas á estrutura 
corporativa legada pela legislameio varguista. Tais entidades, 
submetidas á uma engrenagem clientelista comandada pelo Estado, 
já n3¡o preenchiam a contento suas funmbes ligadas á defesa dos 
interesses da classe. Desde sua criamdo, haviam passado por um 
gradual esvazi amento, tornando—se um instrumento de legitímamelo 
das relamóes paternal istas que marcaram históricamente á 
articúlamelo do Estado com as classes sociais do Brasil. Ao longo 
dos vários governos militares essa tendéncia teria sido 
acentuada. Assim, segundo o diagnóstico dessa elite, integrada 
basicamente por grandes empresários locáis dos setores de bens de 
capital e da indùstria eletro-eletrónica, o problema da 
insuficiente comunicando com o Estado neio se restringía á 
inacessibi1ídade dos altos escalbes burocráticos, sendo também 
coitsequónci a da omissaio da classe empresarial. A falta de 
iniciativa de grande parte das lideranmas, a passividade de 
algumas das entidades da classe e a atitude paternalista 
dominante no meio empresarial, seriam apontadas como um entrave a 
um meihar entrosamento entre os objetivos governamentais e os da 
iniciativa privada. Impunha-se, portanto, a substituido desse 
velho estilo de lideranma, ultrapassado pelos fatos novos do 
desenvolvimiento do pais. 
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O grupo renovador ampliaría progressivamente seu espado na 
área sindical, projetando-se como intérprete das novas aspiragües 
do empresariado. Essa tendencia acabaría por tornar-se 
preponderante, conduzindo á derrota do grupo mais tradicional que 
há longos anos detinha o controle da FIESP, impri mindo-1he uma 
orientammo marcada pela dependencia e s u j e i d 0 aos designios do 
governo 104/. A ascensmo de Luis Eulálio á presidencia da 
importante -federammo de Sao Paulo, em outubro de 1980, 
representari a o coroamento de urna campanha pela r evi tal i za<do da 
estrutura de representammo dos interesses do setor empresarial, 
instaurando-se, a partir de entmo, um padrSo mais autònomo de 
relacionamento com o Estado. Em seu discurso de posse, o novo 
presidente frisaría os pontos básicos da orientammo que pretendía 
imprimir á FIESPs A defesa do direito de particípateme dos 
empresários ñas decisbes nacionais, o condìcionamento do apoio a 
abertura política á fidelidade do governo aos principios da 
economía de mercado e ao regime da livre empresa 105/. Em 
documento poster iormente divulgado, acrescentaria que sámente a 
democracia permitiría aos empresários maior acesso ás decisbes, 
sendo ainda o regime adequado ao controle da agào estatal e a 
restriego dos poderes ilimitados da tecnoburocracia 106/. A 
vi tòri a de Luiz Eulálio como líder da chapa de oposicdo insere-
se, portante, num esformo de dinamizar á PIESP, procurando 
aperfeimoar e reaparelhar a entidade de forma a torná-la mais 
próxima dos empresários e mais atuante junto ao Governo. Em 
outros termos, significou antes a tentativa de reformar o poder-
de barganha do empresariado do que uma mudanza de atitude da 
classe frente ao regime militar. Em sua esséncia, o movimento 
renovador preconizava á ademmo de um estilo de agáo independente 
e criativo, capaz de possibilitar urna colaborammo mais intensa 
entre o empresariado e o governo, na busca de uma s o l u t o 
negociada para a trise econòmica, cada vez mais evidente. Longe 
de caracterizar uma cismo aprofundando o questionamento do 
sistema de poder vigente, almejavasse a cria^ào das condimbes 
para um entendimento em novas bases. A institucionalizad 0 de um 
tipo de relacionamento e de novas formas de convivencia entre os 
setores públicos e privado pela abertura de um espado de 
representammo dos interesses do empresariado, sob a liderenma de 
seu segmento mais moderno, eis os objetivos centráis da elite 
dirigente recém-empossada. 

Tais compromissos, com uma postura de independencia sem 
agujar as linhas de conflito com o regime, dariam continUidade á 
p o s i d o divulgada pelo documento formulado pelos dez empresarios 
eleitos pelo Forum da Gazeta Mercantil, como os mais expressivos 
líderes empresariais do ano de 1980. Q Documento assinado, entre 
outros, pbr Antonio Ermirio de Moraes, Cláudío Bar de]1 a e pelo 
pròprio Luís Eulálio Bueno Vidigal, condena a adotdo de uma 
estratégia recessionista como salda para a crise econòmica. A 
recessSo levaría ao desemprego e a destruiido da empresa privada 
nacional, agravando-se os processos de desnacional iza<do e 
estatizado da economia. Um segundo aspecto enfatizado pelos 
empresários, seria a defesa das instituimbes democráticas. 0 
reformo da democracia e da livre iniciativa seriam objetivos 
solidários e interdependentes. A seguir, os signatários do 
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documento repudiam o terrorismo de direita, que naquele momento 
recrudescera no país, bem como as pressòes do setor mais radicai 
do regime representado pela comunidade de seguranza. Finalmente, 
os empresários reafirmam a importancia da unidade politica do 
setor em torno do projeto de abertura conduzido pelo presidente 
Joito Fi gueiredo 107/. 

Naquela conjuntura, marcada pela reativamào das forjas 
interessadas no retrocesso politico, o apelo das Lideranifas 
empresariais significou, sem dúvida, um esformo no sentido de 
isolar os setores autoritarios do regime. Porém, queremos chamar 
á atenido para o fato de que os sucessivos passos do 
empresariado, entre os anos de 1978 e 1982, inserem-se riuma 
estrategia mais global de reformo de uma postura crítica aliada a 
urna certa abertura para a recomposimSo com o regime. Esse tipo de 
orientacelo levaría a que os protestos se mantivessem sempre 
dentro de certos limites. Assira é que, mesmo essa fram&o mais 
combativa do empresariado que se incorporou ao projeto de 
abertura, jamais chegou a situar—se claramente no campo da 
o p o s i t o procurando, em diferentes oportunidades, preservar seus 
vínculos com o esquema situacionista. Nesse sentido, era 
importante questionar evitando simultaneamente que o setor fosse 
visto ou identificado como adversario do regime. A tònica da 
atua^So do grupo consistiu em procurar preservar sua posimelo de 
aliado potencial, muito embora reivindicando maior espado para a 
eapressào politica de seus interesses. Esse estilo pragmático de 
comportamento já se Itavi a manifestado por ocasiüo da sucessSfo do 
Presidente Seisei, tornando—se explícito no contraste entre a 
positelo do empresariado ao longo dos anos de 1977 e 1978. No 
decorrer do primeiro ano, o setor empresarial aprofundaria suas 
atitudes de protesto, chegando a incorporarse a ampia frente de 
formas contrarias ao governo, unidas pela demanda de retorno ao 
estado de direi to. Por outro lado, manteve—se alheio aos esformos 
no sentido de viabilizar uma candidatura alternativa ao sistema. 
Eni 1978, urna vez definido pela elite militar o nome do general 
Figueiredo, o setor adere á candidatura do regime, expressando— 
Die seu apoio. 

Ao longo dos doís primeiros anos do governo Figueiredo, 
através de alguns de seus pronunci amentos, a elite empresarial 
definiría os contornos de uma plataforma de apoio a 1 iberali zanàio 
sem aderir as teses oposicionistas. 

Assím, Antonio Ermirio de Moraes e Cláudio Bardella, 
inani f estar— se-i airi contra a i dèi a de convocammo de uma 
constituinte, alegando como justificativa a necessidade de evitar 
um clima de acirramento das divergencias, capaz de perturbar o 
caminho da abertura e favorecer a agSo dos setores radicais da 
sociedade. A tátíca mais adequada ao momento seria o diálogo e 
nao o confronto 108/. Algum tempo depois, Mário Garnero, ría 
qualidade de vice—presidente da confederammo Nacional da 
Indùstria e importante líder empresarial ligado ao poderoso setor 
automobilistico, deci arar—se-ia favorável á alternancia do poder, 
desde que "Dentro de um esquema de manuteni^So do regime" 109/. 
No decorrer do ano de 1982, quando a perspectiva das eleimíles 
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criaría um clima propicio ao debate e a polèmica, o tom dos 
empresários permaneceria, em geral, fiel a linha da crítica 
aliada ao respeito aos parámetros definidos pelo sistema H O / . 

Até esse momento, a linha dominante no que diz respeito a 
atLiagSo da elite empresarial seria, nato a da ruptura, porém, a da 
procura de urna redefinimmo do pacto autoritàrio, de forma a 
reforjar suas correntes mais liberáis, reestruturando suas bases 
poi i ti cas. 

A partir de 1983, as criticas á política económica do 
governo smo retomadas pelo empresariado. DeciaragOes condenando a 
politica recessiva e reafirmando a necessidade da retomada do 
desenvolví merito s&o divulgadas com relativa frequéncia pelos 
mei os de comunicagSio. • documento assinado pelos 12 empresários 
elei tos pelo Forum Gazeta Mercantil, em agosto de 1983, resume a 
posigSo do empresariado; nele transparecerido a unidade dos 
segmentos representados por sua lideranga mais espressiva em 
torno da demanda de mudanza da orientammo que o governo insistía 
em imprimir á economía 111/. 

Além do questionamento da forma pela qual o governo 
procurava enfrentar a cri se económica, outro aspecto que seria 
discutido pelos industriáis refere—se ao desempenho das empresas 
estatais. Nesse periodo, inúmeras medidas para a conteniamo dos 
gastos das empresas públicas foram tomadas, o que levou tanto á 
unía redumào das despesas de custeio, quanto ao corte de 
i rivesti mento. Assím, grandes empresas como a ELETROBRAS e a 
SIDERBRAS, de interesse estratégico para o empresariado dos 
setores de bens de capital e eletroeletrónico, ter i am seus 
investimentos reduzidos em relai;3o aos de 1983. Tal situammo 
afetaria de forma significativa os segmentos do parque industrial 
privado, fornecedores de equipamentos de insumos consumidos pelo 
setor estatal. Inúmeros pronunciamentos de líderes e associ agües 
empresariais viríam a público protestar contra os prejuizos da 
iniciativa privada. Assím, em setembro de 1983, a Associammo 
Bfasileira de Desenvolvimento das Indústrias de Base (ABDIB) e a 
Associammo Brasi 1eira da Indùstria Eletro-Eletrónica (ABINEE), 
divulgariam dados expressi vos acerca da questmo, mostrando que a 
divida das empresas estatais com a indùstria privada de bens de 
capital sob encomenda e as empresas de engenharia industrial 
havia duplicado do inicio do ano até aquel a data, alcanzando o 
montante de 30Ü bilhBes de cruzeiros. Com base em levantamento 
realizado junto a 35 empresas do setor, a ABDIB informava que urna 
das maiores devedoras era a ELETRONORTE, com urna divida de 9 
bilh&es. Consultando 60 empresas do setor de prodummo de 
equipamentos de energia elétrica, a ABINEE afirmava que a divida 
de F u m a s com a indùstria privada alcangava 5 bilh&es. Assim, 
além dos cortes ñas encomendas, as empresas estatais nüo estavam 
pagando em dia seus compramissos. Além disso, havia os prejuizos 
decorrentes do adiamento de urna sèrie de projetos, como Carajás 
(1 ano de atraso) e várias hidrelétricas 112/. Declaragbes como 
estas, relativas ás dividas das estatais com os empreitei rosT 
fornecedores e empresas de consultoria seriam divulgadas pelos 
jornais ao longo de todo o ano de 1983 e inicio de 1984. Além das 
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já indicadas, outras empresas como a ITAIPU BINACIONAL, a 
ELETROBRAS, e a SIDERBRAS, foraoi apontadas como principáis 
devedoras 113/. Em Janeiro de 1984, um documento da ABIMEE 
voltava a insistir nesse ponto. Segundo o documento, as empresas 
do Grupo ELETROBRAS deviam ás companhias privadas fornecedoras de 
equipamentos e ás empreiteiras, 400 bilhtes de cruzeiros. A 
enti dade manifestava aínda sua preocupando com á falta de 
perspectiva de novas encomendas, referente ao corte de 871 
bilhtes da proposta de ornamento para investimentos em 1984 114/. 
Finalmente, em levantamento realizado pela ADBIB, ABINEE E ABEMI 
(Associando das Empresas de Engenharia Industrial) em maio de 
1984, afirmavam as entidades de classe que as empresas estatais 
deviam 612 bilh&es de Cruzeiros á iniciativa privada, contra 280 
bilhtes no final do ano anterior, observando—se um aumento de 
142,8% 115/. 

Foi, nessa conjuntura de deteriorando das relances entre o 
setor privado e o governo que houve urna "retomada das teses 
antiestatizantes. Dentro desse quadro de descontentamento, 
particuiármente agresti va foi a campanha contra a estatizando da 
economia empreendida pelo Jornal da Tarde. Durante 22 dias, esse 
thrgdo da imprensa paulista publicou, entre lo. e 30 de agosto de 
1983, extensas reportagens, criticando as estatais pela sua 
ineficiència e reponsabi1 izando—as pelo agravamento da crise que 
o país vinha atravessando. Algumas entidades empresariais 
eiipressar i am apoio ao jornal pelo servino que estava prestando, 
ao divulgar para o grande público dados que, de outra forma, 
permaneceriam ignorados. As diretorias da Federando das 
AssocianEles Comerciáis do Rio Grande do Sul e das Associantes 
Comerciáis de Porto Alegre, o presidente da Confederando das 
Associan&es Comerciáis do Brasil, o presidente da Associando 
Comercial de Sdo Paulo, Guilherme Afif Domingos, foram alguns dos 
dirigentes que se manifestaram 116/. O empresário Thompson Motta, 
vice—presi dente da ABDIB, também se pronunciou defendendo a 
necessidade de se observar o preceito constitucional que atribuí 
ao Estado papel suplementar ao da iniciativa privada 117/. Ndo 
obstante a adesdo individual de um número espressivo de 
empresários, grande parte das Liderannas de maior projendo 
ligadas ás industrias mais dinámicas, permaneceriam relativamente 
distante no que diz respeito A campanha do Jornal da Tarde. 
Entretanto, em tom mais moderado, as criticas ás arbitrariedades 
do Estado—empresário seriam ampiamente retomadas no decorrer do 
periodo. 

No que diz respeito á politica nacional, o principal terna 
discutido a partir de 1983, foi o da sucessdo presidencial. Em 
levantamento sobre esse debate, incluindo como fontes o Jornal do 
Brasil, a Gazeta Mercantil, a Folha de SSo Paulo e o Estado de 
Sdo Paulo, de janeiro de 1983 a junho de 1984, tivemos 
oportunidade de constatar um total de 15 noticias sobre a posindo 
da classe empresarial, entre as quais 13 manifestantes mais 
explicitas, envolvendo pronunciamentos, declarantes ou 
entrevistas de empresários acerca da questdo. Em quatro dessas 
noticias, fazia-se referéncia ás eleintes diretas, citando-se o 
nome de alguns empresários como autores de declarantes a favor de 
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tal procedimento eleitoral 11B/. Urna das noticias, porém, fazia a 
ressalva de que o Presidente da FIESP, Luis Eulálio de Bueno 
Vidigal, seria favorável ás eleigbes indiretas 119/. A maioria 
discriminava os candidatos preferidos pelos empresários, variando 
entre o general Ruben Ludwig, o ministro Hélio Beltrào e o vice-
presidente Aureliano Chaves com predominio deste último 120/. O 
empresário António Ermi rio de Moraes expressou publicamente seu 
apoi o ao nome de Aureliano, referindo-se a urna estrategia 
empresarial para defender a candidatura do vice—presidente, cujos 
arti Guiadores seriam o pròprio Antonio Ermlrio e os empresários 
•lavo Setúbal e Abilio Diniz 121/. Um núcleo geralmente 
i dentifícado com empresários de menor peso e projegaio, apoiaria ò 
candidato Paulo Maluf 122/. Como se pode depreender, o leque das 
preferencias situava—se entre as candidaturas ligadas ao sistema, 
embora predominando o apoio aos seus elementos mais liberáis e 
reformistas. Tai situammo sofreu sensivel mudanga com a vitória 
de Maluf (identificado como representante da continuidade do 
regime) na Convengalo do partido governista - o PSD - , e com a 
ruptura do grupo liberal desse partido, liderado por Aureliano 
Chaves, com o governo. A desistencia do vice—presidente de 
disputar a sucessSlo presidencial, levou os empresários que o 
apoiavam a defender o nome do candidato do partido oposicionista, 
Goverriador Tancredo Neves. Entre os 20 empresários que assinaram 
o documento de apoio á candidatura das forgas de oposigSo do 
regime, figuravam nones expressivos de lideranga empresarial, 
como Antònio Ermirio de Moraes, José Mindlin, Dilson Furiar o, 
Celso Lafer, Paulo Francini e Cristiano Kock 123/. t-ISo obstante, 
0 nome de Aureliano Chaves detiriha ainda a mai or porcentagem das 
preferencias dos 287 empresários ouvidos por pesquisa da revista 
Exame, cujos resultados foram divulgados em 25 de julho de 19B4, 
seguido por Tancredo Neves e Ovavo Setúbaf. O empresário Paulo 
Maluf ficaria em 4o. lugar (5,3% das preferencias), se as 
eleigEjes fossem diretas e em 3o. lugar (10,2% das preferencias), 
no caso de persistirem as eleigfìes indiretas 124/. 

A obser vagólo das poàigòes assumi das pela classe empresarial 
nos últimos anos do processo de abertura sugere, portanto, que os 
pronunci amentos relativos aos problemas de natureza econòmica 
tendem a predominar sobre as manifestagbes relativas ás questbes 
políticas mais especificas como: a sucessSlo presidencial, a 
controvèrsia sobre procedimentos eleitorais ou as características 
do regime político que se quer alcangar através do processo de 
1 i ber al izagSlo. 

Por outro lado, porÉm, embora nèio houvesse unidade do 
conjunto do setor em torno 0o nome de um candidato á sucessSo, 
predominaría a preferencia por um presisente comprometido com urna 
linha de agVo reformista, capaz de dar prosseguimento á transigSo 
politica em di regào a um modelo mais aberto. 
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CONSIDERALES FINAIS 

Inicialmente, pretendeu-se contextualizar a atuando do 
empresanado industriai face á evolugao do Estado; seu 
crescimento e formas de intervenido na economia. Ficou patente 
que o fortalecimento do Executivo e o virtual desaparecímento do 
Congresso Nacional como ator politico relevante em matèria 
econòmico—financeira nos pòs-64, tem raizes já no regime de 1946. 
Quando pouco, nesse periodo, a capacidade - ou sucesso -, do 
Legislativo em aprovar legislando originada na pròpria Casa era 
bastante inferior ao sucesso do Executivo em ver aprovados seus 
projetos de lei. Difícilmente, em um regime presidencial ista, 
ocorreria o contràrio. Além disso, mesmo em matèria ornamentaria 
stricto sensu, já no periodo pré-64, o Congresso era apenas ator 
coadjuvante no que se refere sobretudo á execundo ornamentária-

A partir de 1966, a concentrando de poder, vertical e 
horizontalmente, em mdos do Executivo federal veio exacerbar, no 
limite, o poder do Presidente da República, já acentuado na 
experiencia pluralista de 1946. 

• poder intervencionista do Estado na área econòmica — que 
teve origem no Estado Novo —, apresenta urna lógica de crescimento 
organizacional sem precedentes, quer sob a forma de criando de 
agéncias burocráticas com variada gama de atribuinóes, quer 
através da criando de "empresas" em sentido geral ou ainda de 
empresas do setor produtivo. 0 padrdo verificado difícilmente 
daria suporte tanto a um argumento que defendesse a idèia de que 
o intervencionismo estatal è um projeta nacional, como ao 
argumento de que seu crescimento e intervencionismo foi apenas 
produto da lógica das circunstancias; vale dizer, atendendo a 
determínameles conjunturais e diversas. Identíficou-se, 
claramente, um padrdo expansionista de natureza burocrática, com 
acentuado efeito multiplicador. 

A análise da atuando do empresariado industrial, no decorrer 
dos dez anos de abertura politica, leva—nos a discordar de 
al quinas interpretanbes que, nos meios académicos e jornal Isti eos, 
atribuem a esse setor um papel determinante na mudanza do regime 
e na transin^lo do pais para urna ordem politica democrática. Sob 
esse aspecto, distanciamo—nos, por exemplo, da visdo de Bresser 
Pereira, para quem a campanha contra a estatizando teri a 
resultado em um processo de redefinindo do modelo politico, 
expressando urna ruptura decisiva da alianza politica entre a 
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burguesia e a tecnoburocracia estatal, bem como a formulaçSo de 
um novo projeto de hegemonía burguesa 125/. 

Segundo nosso ponto de vista, as atitudes de protesto da 
classe empresarial que tem inicio no governo Geisel e, se 
intensificam a partir de fins dos anos 60, nâo podem ser 
interpretadas eoi termos de urna ruptura radical com o regime, 
embora tenham contribuido para abalar suas bases de sustentaçâo e 
reforçar o movimento oposicionista. 

Parece-nos ainda, nâlo haverem indicios de que a relativa 
unidade do empresariado industrial em torno da bandeira da 
1 iberalîzaçâo politica, sob a égide do capital monopolista, 
traduza um projeto de dominaçâo de classe capaz de impor-se ao 
conjunto da socíedade. Ao longo dos principáis surtos industriáis 
do pais, o empresariado chegaria, sem dúvjda, a alcançar al guai 
nivel de autonomia ideológica face ás demais fraçtfes dominantes, 
hlâio obstante, o grau de consciência alcanzado estaría em grande 
parte calcado na defesa de intéressés económicos, sem refletir 
urna visâo acurada das condiçSes políticas adequadas á consecuçâo 
desses interesses e menos aínda urna percepçSo comum de modelos 
políticos alternativos. Em diferentes conjunturas, como tivemos 
oportunidade de ressaltar, observamos a unidade da classe em 
torno de objetivos políticos. Entretanto essa unidade seria eni 
geral transitòria, incapaz de manter—se urna vez superadas suas 
causas mais i medi atas. Esse tipo de instabi1 idade reflete, a 
nosso ver, á falta de consenso em torno de um projeto de 
dominaçSfo política. 

O comportamento do empresariado face á conjuntura da 
transido, nSlo parece indicar urna ruptura com esse padrâo 
consolidado históricamente. Como tivemos ocasiâfo de verificar, na 
origem TJe seu gradual descontentamento em relaçâo a o regime, a 
preocupaçâo com seus interesses económicos parece ter tido um 
peso considerável. Assi ni, a deter i or açSto das condiç&es económicas 
do país, as incongruencias das políticas governamentais no 
sentido de sustentar efetívamente a expansâo dos setores 
industriáis definidos como prioritarios, ou ainda, o agravamerito 
dos prejuizos acarretados para a iniciativa privada pelas novas 
políticas relativas ás empresas estatais, despertariam, em 
diferentes momentos no tempo, as resistencias e protestos de 
segmentos variados do empresariado. As frustaçûes decorrentes das 
altas expectativas nâo realizadas encontrariam um escoadouro 
comum na campanha contra a estatizaçSio da economia em seus 
sucessivos -desdobramentos. Esta teve sem dúvida um conteúdo 
econòmico, tanto no que diz respeito ás suas origens, quanto no 
que se refere aos seus objetivos. Um dos alvos dò empresariado 
seria a contençâo do ritmo desordenado de expansâo do setor 
produtivo estatal, percebido como um fator de ameaça ao 
desequilibrar a força relativa dos principáis agentes económicos, 
em detrimento do espaço da empresa privada local. 

Por outro lado, como também procuramos mostrar, a 
insatisfàçâo dos grupos empresariai s, que se expressou 
particialmente no movimento ariti estatizante, nâo póde ser 
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reduzido ás suas motiva¡;Bes económicas. Na verdade, as criticas 
formuladas tiveram urna dimensdo politica bastante significativa. 
Além disso, a partir de um certo momento, as demandas políticas 
tornaran—se pr i or i tátf-i as- -A concentrando do poder decisòrio 
qovernamental na formulando da politica económica, o estilo 
altamente centralizado prevalecendo ñas instancias superiores do 
aparelho governamental, á falta de acesso dos grupos privados ás 
arenas estratégicas, o monqpólio das informantes pela 
tecnocracia, a incoeréticia das políticas estatais, e A falta de 
diretrizes unificadoras seriam aspectos crescentemente 
questi onados pelas liderannas industriáis. A politizando das 
reivindicantes incluiría, desde as demandas por maior 
participando no processo decisòrio, até as presstes pela 
i ristitucionalizando de um novo padrdo de reíacionamento entre os 
setores público e privado. A liberalizando politica seria 
apontada como elemento imprescindivel para a correndo das 
distorntes da economia. Finalmente, a negociacdo política seria 
percebida como pre—condindo do enfrentamento da crise económica; 
ndo obstante o teor crítico de tais demandas en relando ao 
sistema de poder. Sua forcea politica seria atenuada pelo 
pragmatismo e pela rigidez das perspectivas ideológicas 
predominantes no meio empresarial. Percebidas como 
conjunturalmente relevantes e pri oritári as, tais demandas seriam 
sustentadas por urna coalizdo de interesses francamente 
integrados, refletindo um baixo grau de agregando em torno de um 
programa comum. 

Desta forma, a proposta de 1 iberalizando encaminhada pelos 
líderes empresariais teria um significado restrito, na medida em 
que ndo expressou um consenso em torno da redefinindo das regras 
do jogo político. Na verdade, os industriáis, através de suas 
liderannas mais expressi vas, ndo chegariam a formular um projeto 
de transindo para urna nova ordem política. Assim, certos itens 
importantes de urna plataforma liberal, como a extensdo das 
franquías políticas ao operariado e demais setores populares, ndo 
chegaram a ser inseridas em sua agenda política. Esta foi urna das 
dificuldades para que a classe assumisse a lideranca do processo 
de construgáo de ordem democrática. O posicionamento do setor 
quanto ao alcance do processo de democratizando comporta certo 
grau de ambiguidade e imprecisdo. As elites empresariais dividerti— 
se quanto á capacidade em aceitar reformas políticas profundas 
que possam instaurar no país um regime de plena participando 
politica e de liberdade de associando. Além disso, parte 
considerável dessas elites ndo estavam preparadas para conviver 
coi» urna estrutura sindicai autònoma operando em moldes 
efetivamente pluralistas. Como participar de um pacto social 
democrático, ao lado dos trabalhadores, quando esta possibi1 idade 
implica certo concenso sobre a distribuindo de beneficios e 
perdas entre os vários grupos sociais, questionando a estrutura 
de privilégios em vigor ? Tais questtes tornam-se particularmente 
relevantes num momento de grave crise económica, com profundas 
repercusstes sociais e políticas, pois, a administrando de 
situantes como esta impte pesados sacrificios á sociedade. Como 
arbitrar a divisdo de tais sacrificios ? Como dosar crescimento 
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econòmico e justiga social ? Eis algumas das perguntas que 
trariscendem o universo da ag3o politica do empresar i ado. 

E, justamente di ante da questuo operária que as limitagòes e 
a rigidez dos propósitos liberáis da burguesía revelara-se com 
mai or nitidez. Se, de um lado, os empresários admitem a revisto 
da legislado sindical corporativa, de outro, há concordancia de 
que o movimento sindical deve manter—se dentro de determinados 
limites. 0 direito de greve deve ser reconhecido, desde que as 
reivindicalóes operárias sejam legitimas. Por ocasiào da greve 
dos trabalhadares metalúrgicos, em 1980, diante da combatívidade 
do movimento operário e do risco da generalizado do conflito, os 
líderes empresariaís apoiaram—se na forga do Estado, aceitando a 
intervengalo das autoridades governamentai s. Tal intervengalo 
derrogaria o principio da negociagaio direta entre empresários e 
trabalhadores, contendo duramente os sindicatos e destituindo 
suas liderangas mais expressivas. Nesse momento, mesmo os 
segmentos mais liberáis do empresariado assistiriam, coniventes, 
á ag3io repressora do Estado, baseando-se na api i cagalo de urna lei 
sindical que tanto o governo quanto o setor patronal, ató poueo 
tempo atrás, consíderavam anacrónica. Os empresários temiam a 
perda do controle do movimento reivi ridicatório dos operários. 
Além disso, temiam o desdobramento do confi ito para outros 
setores da sociedade. 

Na verdade, o episòdio trouxe á tona certas tragos 
autoritàri os presentes na ideologia do empresariado brasileiro, 
erri grande parte responsávei s pela ambiguidade da classe em 
rei agaio ao projeto democrático. A transigilo para um sistema 
politico aberto requer, naturalmente, urna dada formaiizagSIo de 
procedimientos de negociagaio e de regulagVo de conflitos. Em 
outros termos, a i nsti tucional i zagaio do conflito constituí um dos 
aspectos centráis do atual processo de transigalo, até porque, o 
regime pós—64 destruiu, em suas primeiras fases, o arcabougo 
institucional legado pela chamada democracia populista. 
Entretanto, o setor empresarial ainda guarda resquicios de urna 
vi saio muito pouco liberal em suas relag&es cam a classe 
trabalhadora. Essa vis3ío, formada ñas fases iniciáis do processo 
de i ndustr i al i zagaio, sofreu forte influencia dos principios do 
corporati vismo. Segunda essa ótica, a articulagao entre os 
diferentes segmentos produtivos e o Estado deve pautar-se pelos 
valares do colaboracionismo, e a negociagaio deve processar—se no 
ambito estrito das partes interessadas sem extravasar os limites 
da competencia de cada categoria social. A evolugaio da classe, 
rías etapas mais recentes do desenvol vi mento industrial do país, 
naio fornece indicios de urna mudanga substancial de atitude. Se a 
retórica é liberal, o comportamento do empresariado diante de 
fatos concretos destoa de urna posi gaio identificada com a de+esa 
de um modelo pluralista e autónomo de reíacionamento dos grupos 
soci ais com o Estado. Ao contràrio, a proteggo do Estado e á sua 
intervengalo como fator de contengalo do conflito tende a ser urna 
pràtica nao só aceita, como valorizada. 

Sintetizando nossa argumentagào, parece-nos claro que o 
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comportamento do empresariado contribuiti para aprofundar as 
fontes de contestando do regime. Através de seus pronunci amentos, 
questi onar i am um aspecto -fundamental do modelo politico 
autoritàrio: a centralizando eccessiva do poder e o fechamento do 
processo decisòrio, responsàvel pelo caráter arbitràrio e 
voluritarista das decistes económicas e políticas. Quanto a esse 
aspecto, aliás, tal como revelado no decorrer da campanhha anti-
estatizante, os diferentes segmentos industriáis revelariam urna 
posindo unitària. No que diz respeito aos graus de intervenndo do 
Estado, o acordo é mais problemático. O ponto considerado ideal 
sofre variantes dependendo do setor envolvido. Embora nossa 
pesquisa ndo tenha aprofundado suficientemente esse ponto, há 
indicios de que o intervencionismo tolerado pelos setores de bens 
de capital, das industrias petroquímicas, de informática, el et r o— 
eietrflníca, automobilistica e tradì cionais, apresenta oscilantes 
significativas. Eriquanto para alguna a reserva de mercado é 
considerada questdo ndo negociável, outros defendem o liberalismo 
e a ausèrici a de restrintes regulatòri as. Por outro lado, o acessa 
as decisBes que permitem definir os graus e os limites do 
intervencionismo constituí um denominador COMMI. Da mesma forma, 
parece consensual a defesa da necessidade de um maior e mais 
afetivo controle institucionalizado sobre as atividades 
empresariais do Estado. Em outros termos, a liberalizando 
politica é urna demanda sustentada pela maioria do empresariado. 

Ein contrapartida, a especifican^0 do modelo político 
adequado ao país permanece obscura. Assim, cansíderanda—se as 
vàri os segmentos das el i tes envoi vi das no processo de 
1 i beral izando ora em curso, ndo nos parece pertinente a hipótese 
que atribuí ao empresariado condintes de assumir a hegemonía da 
transindo. Para tanto, seria necessàrio que a classe fosse capaz 
de definir urna proposta consensual que mobilizasse o apoio de 
suas vàri as frantes e dos demais setores soci ais. No caso da 
burguesía brasileira, entretanto, essa possibi1 idade encontra 
alguns obstáculos. Por um lado, seu universo ideológico está 
aínda marcado por urna visdo muito restrita de seus interesses e 
por urna incapacidad^ de assumir a dimensdo politica de seu papel 
no desenvolvímento do país. Tal limitando dificulta sua adesdo a 
um pro jeto de aprofundamento e general izando do processo de 
democratízando, de forma a contemplar urna ampia constelando de 
forjas, bem como o alargamiento do pacto político, visando a 
intrcidundo das modificantes necessària^ á transindo. Por outro 
lado, suas divistes internas no que se refere a questOes-chave 
1igadas á reformulando do sistema politico em direndo a um modelo 
mais pluralista e competitivo, tornam a unidade da classe sempre 
instável e transitòria. Apesar da hegemonía da frando 
monopolista que lidera os setores de ponta do parque indListrial 
do país estar relativamente consolidada, mantendo sob sua direndo 
as principáis entidades empresari ais, as divergencias existentes 
dificultan! a definin^o de um programa comum que, transcendendo a 
satisfan&o ímediata das demandas setoriais, incorpore os 
interesses de outros grupos e segmentos da sociedade brasileira. 
Tenda em vista as caracteristicas acima referidas, parece—nos que 
a retirada dos grupos empresariais da coalizdo de apoio ao 
regime, ndo pode ser entendida como urna cisdo radical que 
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implicaría numa rejeigào profunda da heranga autoritària; ao 
contràrio, a tática dos industriáis parece apresentar mais 
afinidades com um projeto de mudanza sem cortes e sem rupturas, 
em que as tinhas de continuidade sejam preservadas. 

64 



NOTOS 

01/ Retomamos aquí urna discussKo desenvolvida em trabalhos 
anteriores de Eli Diniz, em parceria com Renato Raul Boschi. Ver, 
especialmente, Eli Diniz e Renato Boschi, "Estado e Sociedade no 
Brasil: Urna Revisto Critica", Dados, n. 15, 1977, Eli Diniz e 
R.R. Boschi, Empresari ado Nacional ® Estado no Srani1, Rio de 
Janeiro, Editora Forense Universitári a, 1986; Eli Diniz, 
Empresario, Estado m Capitalismo no Brasils 1930—1945, Rio de 
Janeiro, F'az e Terra, 1978; e Renato Raul Boschi, Elites 
Industriais e Democracia, Rio de Janeiro, Ediqöes Graal, 1979. 
Susan Eckstein, The Impact of Revolutions A Comparative Analysis 
of Mexico and Bolivia, Contemporary Politicai Series, London, 
Beverly Hills, Sage Publications Inc., Ì97&, também aponta para 
esta dicotomia na literatura. 

02/ Esta visäo aparece no clàssico texto de Marx, O Dezoito 
Brumário de Luis Bonaparte, bem como em outros de seus trabalhos 
e em escritos de parceria com Engels. Também Lénin, em O Estado e 
a Revolui; So, defende esse ponto de vista. Naturai mente, no 
pròprio Marx, a concepçâo instrumentali sta do Estado é atenuada e 
relativizada, admitindo situaçûes em que o aparato estatal se 
torna independente do controle das classes ou fraçôes dominantes. 
No campo da teoria marxista, posteriormente, outros autores, como 
Poulantzas e Gramsci, ressaltariam a necessidade de se aprender o 
lado mais autònomo da açâo estatal, rompendo-se com a dicotomia 
Estado-objeto, Estado-sujeito. Nilo obstante, até hoje, certas 
análises de nitica conotaçâo marxista assumem a postura mais 
instrumentali sta. Cf. Karl Marx, The Eighteenth Brumaire oí Louis 
Bonaparte, Nova York, International Publishers, 1963; Nicos 
Poulantzas, Pouvoir Politique at Classes Sociales, Paris, 
Maspero, 1972; Les Classes Sociales dans le Capitalisme 
d'Aujourd'hui, Paris, Editions du Seuil, 1974; e La Crise de 
l'Etat, Paris, Presse Universitaire de France, 1976 e, também, 
Antonio Gramsci, "The State and Civil Society", in Selections 
from Prison Notebooks, Nova York, International Publishers, 1973. 

3/ Os principáis autores desta corrente säo, como é sabido, 
Gaetano Mosca, Robert Michels, Vilfredo Pareto, C. Wright Mills, 
G. William Domhoff, Harold Lasswell, entre outros. Ver, por 
exemplo, C. Wright Mills, The Poner Elite, Nova York, Oxford 
University Press, 1956, e William G. Domhoff, Mho Rules America? 
Eiiglewood Cliffs, New Jersey, Prentice-Hall, 1967. 

4/ O -texto clàssico marxista é o de V.l. Lên i n , I taper i al i cm, The 
Highest Stage of Capitalism, Nova York, International Publishers, 
1972. Outro traballio conhecido é o de Nikolau Bukhariri, 
Imperialism and Morid Economy, Nova York, Monthly Review Press, 
1973. Entre autores mais recentes, ver Robin Murray, "The 
Internationalization of Capital and the Nation State", (tew Left 
Review, maio—junho, 1967; e Immanuel Vallerstein, "The Rise and 
Future Demise of The World Capitalist Systems Concepts for 
Comparative Analysis", Comparative Studies in Society and 
History, ri. 16, setembro, 1974, pp.384—415. Estudando as relacfües 
centra—peri feri a, podemos citar os trabalhos de André Gunder 
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Frank: Capitalism and Underdevelopment in Latin America, Nova 
York, International Publishers, 1969: Latin America: 
Underdevelopment or Revolution, Nova York, International 
Publishers, 1969: "The Development of Underdevelopment", in 
Cockrof et alii, eds., Dependence and Underdevelopment: Latin 
America's Political Economy, Nova York, Anchor Books, 1972; e 
"The Sociology o-f Development and Underdevelopment of Sociology", 
também in Cockroff et al , eds., Dependence and 
Underdevelopment..., op. cit. 

5/ Max Weber, The Theory of Social and Economic Organization, 
Glencoe, Illinois, The Free Press, 1964; Talcott Parsons e N e i l 
Smplser, Economy and Society: A Study in the Integration of 
Economic and Social Theory, Nova York The Free Press, 1965; 
Samuel Huntington, Political Order in Changing Societies, New 
Haven, Yale University Press, 1968. 

6/ Theda Skocpol e Ellen Kay Trimberger, "Revolutions and t h e 
World-Historical Development of Capitalism", Berkeley Journal of 
Sociology, vol. XXII, 1977-1/978, p. 107. 

7/ Ellen Kay Trimberger, "A Theory of Elite Revolutions", Studies 
in Comparative International Development, 7, outono,n. 3, 1972. 
pp. 191-207. 

8/ Susan Eckstein, The Impact of Revolution: A Comparative 
Analysis of Mexico and Bolivia, op.cit. 

9/ Està perspectiva està presente em todos os estudos de Eli 
Diniz, que focalizam o papel do empresariado industrial no 
desenvolvimento do capitalismo brasileiro, entre eles: Eli 
Diniz,Empresàrio, Estado e Capitalismo no Brasil: 1930-1945. 
op.cit.*; "O Estado Novo: Estrutura de Poder e RelagOes d e 
Classe", in Boris Fausto, org., História Geral da Ci vi 1izagào 
Brasileira 10, 0 Brasil Republicano, Tomo ITVI, 3o. vol.. 
Sociedade e Politica (1930-1964), S3o Paulo, Difusào Européia do 
Livro, 1981; "O Empresariado e a Nova Conjuntura", in Hélgio 
Trindade, org., Brasil em Perspectiva: Dilemas da Abertura 
Politica, Porto Alegre, editor Sulina, 1982; "Empresariado e 
Transigalo Politica no Brasil: Problemas e Per specti vas" , Sèrie 
Estudos, n. 22. Iuperj, 1984. Ver taadrém Eli Diniz e Renato Raul 
Boschi: Empresariado Nacional e Estado no Brasil, op.cit.; "Elite 
Industriai e Estado: Urna Anàlise da Ideologia do Empresariado 
Nacional nos Anos 70", in Carlos Estevam Martins, ed., Estado e 
Capitalismo no Brasil, SUo Paulo, Hucitec/Cebrap, 1977; "Estado e 
Sociedade no Brasil: Urna Revisào Critica", op.cit. 

IO/ Para urna anàlise sistemàtica das principals interpretagbes 
sobre o capitalismo brasileiro, ver os seguintes artigos: Luis 
Carlos Bresser Pereira, "Seis Interpretagftes sobre o Brasil". 
Dados, vol. 25, no. 3, 1982, pp. 273-76, e Hélgio Trindade, "La 
Bourgeoisie Brésilienne en Question", Amerique Latine, No. 5, 
primavera, 1981, pp. 35-46. Ambos forneceram importantes 
subsidios para a reconstituigSfo do debate acerca do papel da 
burguesia nas transformagòes da sociedade brasileira. 
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11/ Hélio Jaguaribe, G Nacionalismo na Atualidade Brasileira, 
Rio de Janeiro, ISEB, 195S; CondimOes Institucionals do 
Desenvolviolento, Rio de Janeiro, ISEB, 1958; Desenvolvímento 
Econtìmico e Desenvolvimento Politico, Rio de Janeiro, Fundo de 
Cultura, 1962. Alberto Guerreiro Ramos, Cartilha Brasileira de 
Aprendiz de Sociólogo, Rio de Janeiro, Editorial Andes, 1954; A 
Redundo Sociológica, Rio de Janeiro, ISEB, 1958, 0 Problema 
Nacional do Brasil, Rio de janei.ro, Editora Saga, I960. Roland 
Corbisier, Formando e Problema da Cui tura Brasileira, Rio de 
Janeiro, ISEB, 1958. Ignácio Rangel, Dualidade Básica da Economia 
Brasiliera, Rio de Janeiro, ISEB, 1957; Introducto ao Estudo do 
Desenvolviolento Econòmico Brasi leiro, Salvador, Livraria 
Progresso Editora, 1957; Recursos Ociosos da Economia Nacional, 
Rio de Janeiro, ISEB, 1960; A Inflando Brasileira, Rio de 
Janeiro, Tempo Brasileiro, 1962. Candido Mendes de Almeida, 
Nacionalismo e Desenvolviolento, Rio de Janeiro, Instituto de 
Estudos Afro-Asiáticos, 1963. Alvaro Vieira Pinto, Ideologia e 
Desenvolvimento Nacional, Rio de Janeiro, ISEB, 1957; Consciencia 
e Realidade Nacional, Rio de Janeiro, I960. Nelson Werneck Sodré, 
As Classes 5aciais no Brasil, Rio de Janeiro, ISEB, 1957; Raizes 
Históricas do Nacionalismo Brasileiro, Rio de Janeiro, ISEB, 
1959; História da Burguesía Brasileira, Rio de Janeiro, 
Civilizando Brasileira, 1976. 

12/ Fernando Henrique Cardoso, "Hegemonía Burguesa e 
Independencia Econòmica: Raizes Estruturais da Crise Politica 
Brasileira", in Celso Furtado, org., Brasil Tempos Modernos, Rio 
de Janeiro, Paz e Terra, 1977; ver também Fernando Henrique 
Cardoso, Empresári o Industrial e Desenvolvimento Económico, Sdo 
Paulo, Difusdo Européia do Livro, 1964; e Ideologías de la 
Burguesía Industrial en Sociedades Dependientes (Argentina y 
Brasil), México, Siglo Veintiuno Editores, 1971. 

13/ Entre os principáis trabalhos desta vertente situara-se: Caio 
Prado Junior, A Revoluto Brasileira, Sdo Paulo, Brasi líense, 
1966, e A Questdo Agrària, Sdo Paulo, Brasiliense, 1979; Jodo 
Manoel Cardoso de Melo, O Capitalismo Tardío, Sdo paulo, 
Brasiliense, 1986. Marren Dean, A Industrializando de SSlo Paulo, 
Difusdo Européia do Livro, 1971; Boris Fausto, A Revolundo de 
1930, Sdo Paulo, Brasiliense, 1972. 

14/ Os principáis teóricos da modernizando autoritària íoram, 
como é sabido, o general Golbery do Couto e Silva e Roberto 
Campos. Ver Golbery do Couto e Silva, Geopolítica do Brasil, Rio 
de Janeiro, José Olympio, 1967; Roberto de OI iveira Campos, 
Ensaios de História Econòmica e Sociológica, Rio de Janeiro, AF'EC 
Editora, 1963, e Economia, PIanejamento e Nacionalismo, Rio de 
Janeiro, APEC Editores, 1963. 

15/ Luiz Carlos Bresser Pereira, Estado de Subdesenvolvimento 
Industrializado (Esbozo de Urna Economia PalItica Periférica), Sdo 
Paulo, Brasiliense, 1977. Ver também do m e s » autor, "Notas 
Introdutóri as ao Modo Tecnoburocràtico ou Estatai de Produndo", 
Estudos CEBRAP, n. 20, abri 1/maio/junho, 1977. 
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16/ Carlos Estevam Martins, Tecnocracia e Capitalismo (A Política 
dos Técnicos no Brasil), SSlo Paulo, Brasi 1 iense/CEBRAP, 1974. 

17/ Os principáis representantes deste tipo de interpretagSo s3o: 
Andrew Sunder Frank (ver nota 4); Ruy Mauro Marini, Subdesarrol1o 
y Revolución, México, Siglo XXI, 1969, e Dialética de la 
Dependencia, México, Ediciones Era, 1973; e Theotonio dos Santos, 
El Nuevo Caracter de la Dependencia, Santiago, Centro de Estudios 
Socio-Economieos . da Universidade do Chile (CESO), 1967; 
Dependencia y Cambio Social, Santiago, Centro de Estudios Socio-
Economicos de la Universidad de Chile (CESO), 1970; Socialismo e 
Facismo — El Nuevo Caracter de la Dependencia y el Dilema Latino-
Americano, Bueno Aires, Ediciones Periferia, 1973. 

18/ Fernando Herir i que Cardoso e Enzo Faletto, Dependencia e 
Desenvolvimento na América Latina, Rio de Janeiro, Zahar, 1970; 
El Proceso de Desarrollo en América Latina (hipótesis para una 
interpretación socilógica), Santiago, ILPES, 1965; Fernando 
Henrique Cardoso, Ideologías de la Burguesía Industrial en 
Sociedades Dependientes, op. cit. 

19/ Tais análises baseiam-se no estudo clàssico de Barrington 
Moore Jr., The Social Origins oí Dictatorship and Democracy, 
Boston, Beacon Press, 1967. Entre os autores que adotaram essa 
perspectiva na análise do processo de desenvolvimento político 
brasileiro, podemos citar: Qtávio Guilherme Velho, Capitalismo 
Autoritàrio e Campesinato (Um Estudo Comparativo a partir da 
Fronteira em Movimento), SSlo Paulo, Difel, 1976; Luciano Martins, 
Pouvoir et Développement Economique, Paris, Editions Anthropos, 
1976; e Elisa Maria Pereira Reis, The Agrarian Roots of 
Authoritarian Modernization in Brazil, 19S0-1930, Cambridge, Tese 
de Doutoramento, MIT, 1979. 

20/ Luciano Martins, Pouvoir et Développment Economique, op. cit; 
A Revolugèio de 1930 e seu Significado Politico, Seminàrio sobre a 
RevolugSo de 1930, FGV, 1980. 

21/ Este ponto é particularmente desenvolvido por Maria do Carnio 
Carnpello de Souza, Estado e Partidos Políticos no Brasil (1930-
1964), SSlo Paulo, Alfa-Omega, 1976. As Características da 
estrutura corporativa sindical riesse periodo sSo analisadas, 
entre outros, por Eli Diniz e Renato Raul Boschi, Empresariado 
Nacional e Estado no Brasil, op. cit; Renato Raul Boschi, Elites 
Industriáis e Democracia, op. cit; Kenneth Paul Erikson, 
"Corporatism and Labor in Development", in Contemporary Brazil: 
Issues in Economie and Politicai Development, Nova York, Praeger 
Publisher, 1972; Boris Fausto, Trabalho Urbano e Confi ito Social, 
Rio de Janeiro, DifusSlo Européia do Livro, 1976. 

22/ Para a análise da politica populista, ver Francisco C. 
Welffort, Populismo na Polìtica Brasileira, riio de Janeiro, Paz e 
Terra, 1978. 
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23/ Urna importante contri bui çâo para a compreensüo destas 
questtes foi sein dúvida a de Fernando Henrique Cardoso, 
Erapresário Industrial e Desenvol vimento Econòmico, op. cit. 

24/ Dois autores enfatizam particularmente este ponto: Philippe 
Schimitter, Interest Conflict and Political Change in Brazil, 
Stanford University Press, 1971, e Simon Schwartzman, Bases do 
Autoritarismo Brasileiro, Rio de. Janeiro, Editora Campus, 19S2. A 
autonomia do processo decisòri o na formulando da politica 
econòmica do pais é enfatizada por Nathaniel Leff, Economic 
Policy-Making and Development in Brazil, 1947-1964, Nova York, 
1968. 

25/ Entre os prímeiros estudos que focalizaram à atuaçdo politica 
do empresariado a partir deste enfoque, gostariamos de citar o de 
Luciano Martins, Industrializando, Burguesia Nacional e 
Desenvol vimento, Rio de Janeiro, Editora Saga, 1968. Para um 
elucidativo artigo contrapondo âs várias interpretantes acerca do 
papel da burguesia nas transformaçEles da sociedade brasileira, 
ver Hélgio Trindade, "La Bourgeoisie Brésil iense em Question", 
op. cit. 

26/ Fara urna discussilo das limitantes das análises que tendera a 
considerar o poder de decisilo de um grupo, como o indicador por 
excelencia de sua capacidade de exercer influencia politica, ver 
Peter Bachrach e Morton Baratz, "Two Faces of Power", in William 
Connolly, ed-, The Bias of Puralism, Nova York, Atherton Press, 
1969; "Decisions and No Decisions: An Analytical Framework", 
American Political Science Review, No. 57, 1963, pp. 641-51, e 
Power' and Poverty, Nova York, Oxford University Press, 1970. 

27/ Ver, a propòsito, Mario Wagner Vi eira da Cunha, Sistema 
Administrativo Brasileiro, Rio de Janeiro, CBPE, INEP/MEC, 1963, 
e Robert T. Daland, Brazilian Planning, Chapel Hill, The 
University of North Carolina Press, 1967. 

28/ Jorge Gustavo da Costa, PIanejamento Governamental: A 
Experiencia Brasileira, Rio de Janeiro, FGV, 1971; Betty Mindliri 
Lafer , Planejamento no Brasil, Silo Paulo, Perspectiva, 1975; 
Alberto Venancio Filho, A intervençêto do Estado no Dominio 
Econòmico: O Direito Público Econòmico no Brasil, Rio de Janeiro, 
FGV, 1968. 

29/ Fernando A. Rezende da Silva, Avaliaç&o do Poder Público na 
Economia Brasileira, Rio de Janeiro, IPEA/INPES, Relatòrio de 
Pesquisa No. 13, 1974; Werner Baer e outros, "As Modificantes no 
Papel do Estado na Economia Brasileira", Pesquisa e Planejamento 
Econòmico, Voi. 3, No. 4, dezembro, 1973. 

30/ A bibliografia é extensa e a relaçâo que segue difícilmente 
faz juz a produnâo. Ver, sobretudo, Celso Lafer, "The Planing 
Process and the Political System in Brazil: a Study of 
Kubitschek's Target Plan - 1956-1961", Dissertation Séries, no. 
16, Cornell University, 1970; Luciano Martins; Politique et 
Développement Economique: Structures de Pouvoir et Systeme de 
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Décisions au Brésil, Paris, Université de Paris V, 1973; 
Nathaniel Leff, Economic Policy-Making and Development in Brazil: 
1947-1964, Nova York, John Wiley, 1968; Fernando H. Cardoso, 
Empresario Industrial e Desenvolvimento, SSo Paulo , Difel, 1964; 
Luciano Martins, Industrialízaoslo, Burguesía Nacional e 
Desenvolvímento Nacional, Rio, Editora Saga, 1968; Philippe 
Schimitter, Interest Group Conflict and Political Change in 
Brazil ,Stanford, Stanford University Press, 1971. Para a análi se 
da politica industriai no que concerne, sobretudo, ás relaçOes do 
empresariado com o Estado, ver os trabalhos de Eli Diniz e Renato 
Raul Boschi (Notas nos. 1 e 9). 

31/ Sergio H. ftbranches, O Processo Legislativo - Confi ito e 
ConciliaçSo na Politica Brasileira, Tese de Mestrado, UnB, 1973. 

32/ Os dados perténcem a pesquisa de tese de Vera Figueira, em 
andamento, a quein agradecemos por sua utilizagâio. 

33/ Clovis Bri gaggio, Poder Legislativo no Brasil: Análise 
Politica da Produçâo Legal de 1959 a 1966, Tese de Mestrado, 
IUPERJ, 1971. 

34/ Apenas os pontos centrais para este traba]ho sâo mencionados. 
Ver Olavo Brasil de Lima Júnior, "Mudança Politica e Processo 
Decisòrio: Análise da Politica Qrgamentária Brasileira", Dados, 
No. 14, 1977. A Citaçâo é das pp. 152 e 153. 

35/ A Atri bui <f3[o de tais poderes foi concedida pelos Atos 
Insti tucí onaí s Nrs. 2 e 5, de 27/10/65 e 13/12/68, 
respecti vamente. 

36/ E ampia a literatura sobre os casuismos eleítorais dos 
governos militares. Entre outros, ver: Celina Rabello Duarte, "A 
Lei Falcólo: Antecedentes e Impacto", in Bolívar Lamounier, voto 
de PS Desconfianza, SSlo Paulo, Vozes/CEBRAP, 1980; Olavo Brasil 
de Lima Júnior, Electoral Participación in Brasil, 1944-1978: The 
Legislation, the Party Systems and Electoral Tournouts", Luso-
Brazilian Review, XX (1), 1983, e Continuity and Change: Parties 
and Elections in - Contemporary Brazil, trabalho apresentado na 
conferencia Opportunities and Contraints in Peripheral Industrial 
Societies: The Case of Brzil, Berkeley, Janeiro, 1984. 

37/ Ato Institucional nr. 1, art. 5o., de 9/04/64. 

38/ Ato Institucional nr. 2, art. 5o., de 27/10/65. 

39/ Ver notas 27, 28, 29 e 30. 

40/ Sergio Henrique Abranches, The Divided Leaviathan: State and 
Economic Policy Formation in Authoritari an Brazil. Tese de 
Doutoramento, Cornell University, 1978, sobretudo pp. 430-9. 
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41/ Sul ami s Dain, Empresa Estatal e Capitalismo Contemporàneo -
Urna Análise Comparada Tese de Doutoramento, Universidade 
Estadual de Campiñas, 198Û, sobretudo pp. 250 e segs. 

42/ Análises recentes sobre empresas estatai s encontram-se ainda 
em Sérgio Henri que Abranches, "A Questëfo da Empresa Estatal -
Economia, Politica e Interesse Público", Revista de Administrad 0 

de Empresa 19(4), out. a dez., 1979; Patterns oí Public 
Entrepreneurship in Brazil, VI Encontro Anual da ANPQCS, 
Friburgo, 20-22 de outubro, 1982 e "State Entreprises and Modes 
of Pri vatization", Série Estudos, nr. 27, Iuperj, junho de 1984; 
Luciano Martins, Pouvoir et Dèvéloppement Econimique, Tese de 
Doutoramento, Universidade de Paris, 1973 e Expansào Recente do 
Estado no Brasil: Seus Problemas e seus Atores, Rio de Janeiro, 
Iuperj,mimeo, 1977; Fernando Rezende, "O Crescimento 
(Descontrolado) da Intervenid0 Sovernamental da Economia 
Brasileira", in Olavo Brasil de Lima Junior e Sérgio Henrique 
Abranches, orgs. , As Origans da Crise: Estado Autoritàrio e 
Planejamento no Brasil, Paz e Terra, no prelo; e Carlos Estevan 
Martins, Estado E Capitalismo no Brasil, Hucitec-CEBRAP, 1977 
(sobretudo os artigos de Sérgio H. Abranches, Luciano G. Coutinho 
e Henrique Philippe Reischstul, e Mil son Susigan). 

43/ A distribuido de agencias por instrumento de politica 
econòmica foi deixada de lado em virtude da distribuido 
excessi vanente concentrada em finanças públicas, o primeiro dos 
instrumentos analisados na pesquisa. Dada a multifuncionalidade 
das agéricias, difícilmente poder—se—ia obter distribuimmo 
di ferente. 

44/ Eli Diniz, Empresario, Estado e Capitalismo no Brasil: 1930-
1945, op. cit. , e Estada Novo: Estrutura de Poder e R e l a d o de 
Classe, op. cit. Recentemente, alguns autores redescobriram a 
importancia do empresariado industrial no esquema de poder 
estadonovista. Assi m, por exemplo, Peter Flynn, afirmando que 
nesse periodo a classe industriai procurava estabelecer sua 
hegemonía, expressaria seu ponto de vista nos seguintes termos: 
"Esta classe, essencialmente a burguesía industrial centrada em 
Sàio Paulo, era muita fraca para manter s eu controle por meio de 
Ltm sistema politico liberal. Sua resposta, com visivel éxito até 
1945, foi exercer sua ínfluéncia através do corporativismo 
dirigido pelo Estado, combinando um controle ideològico estrito 
com urna legislado social e trabalhista corporativa, o que 
exigiría um grande reforno do aparato estatai brasileiro". Peter 
Flynn, Nations of the M o d e m World, Brazil: A Politicai Analysis, 
Colorado, Westview Press, 1979, p. 95. Ainda segundo esse autor, 
a Constituido de 1937 teria por objetivo alargar e confirmar o 
controle politico da burguesia industria] (p.104). 

45/ Renato Raul Boschi, Elites Industriáis e Democracia, op. cit; 
Eli Diniz e Renato Raul Boschi, "Autonomia e Dependencia na 
Representado de Interesses Industrias", Dados, nr. 22, 1979, pp. 
25-48. Ver âinda Maria Antonieta P. Leopoldi, Industrial 
Associations and Politics in Contemporary Brazil, tese de 
Doutoramento, Hilary Term, 1984. 
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107/ O Globo, 30.09.80. Al ém dos très nomes citados, assinam o 
documento os seguintes empresários: Olavo Egydio Setùbal, Abilio 
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113/ • Estado de S3o Paulo, 15.09.83. 
114/ Jornal do Brasil, 14.01.84. Ver ainda o Estado de SSlo 
Paulo, 07.02.84 e 25.04.84. 

115/ Jornal do Brasil, 10.05.84. Ver aínda o Jornal do Brasil de 
05.06.84 e de 08.06.84. 

116/ Ver Jornal da Tarde, 04.08.83, 06.08.83 e 24.08.83. 

117/ Jornal da Tarde, 24.08.83. 
118/ Jornal do Brasil, 20.11.83; Folha de SSto Paulo, 25.11.83; 
Folha de Sdo Paulo, 17.02.84; Jornal do Brasil, 24.04.84. A Folha 
de SSo Paulo de 25. 11.-83 citava os seguintes empresários como 
autores de declarando a favor das elein&es diretas: Claudio 
Bardella, vice-presidente da FIESF'; Nildo Masi ni , presidente do 
Sindicato da Industria de Trefilando do Estado de Sdo Paulo; José 
Papa Jr_, vice—presidente da Confederando Nacional do Comércio; 
Manoel Gomes dos Santos, diretor—executivo da Associando 
Brasileira da Indùstria de Fundindo e Thvers Fattori Costa, 
presidente da Associando Nacional das Empresas de Transportes 
Rodoviát*io5 de Carga. 

119/ Jornal do Brasil, 20.11.83 

120/ Jornal do Brasil, 15.05.83; Jornal do Brasil, 12.11.83; 
Gazeta Mercantil, 23.01.84; Jornal do Brasil, 22.02.84; Folha de 
Sao Paulo, 28.02.84. 

121/ Jornal do Brasil, 22.02.84; Folha de Silo Paulo, 23.02.84. 

122/ Senhor, 11.07.84. 

123/ Folha de S»o Paulo, 19.07.84. 

124/ Exame, 25.07.84. 

125/ Esse argumento é defendido por Luis Carlos Bresser F'ereira 
em "Seis Interpretantes sobre o Brasil", op. cit., especialmente 
pp. 294—8. Por outro lado, Fernando Henrique Cardoso, em recente 
trabalho, sustenta um ponto de vista cOm o qual concordamos 
bastante. Ver Fernando Henrique Cardoso, "O Papel dos Empresários 
no Processo de Transindo: 0 Caso Brasileiro". Dados, vol. 26, n. 
1, 1983, pp.9-27. 
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